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•   ÓRGÃO DE INFORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS   •

SER ESQUECIDOS
NÃO ACEITAMOS

A ADFA celebra 51 anos de existência e de luta pelos direitos de todos os deficientes das Forças Armadas e, na Sessão Solene 
Comemorativa de 14 de Maio, tentando manter aberta a janela do reconhecimento, a Associação, os Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações, em nome dos associados, apresentaram publicamente “um grito de raiva”, passados que estão 51 anos sobre o 25 de Abril, 
ainda subsistindo problemas por resolver e Justiça e reparação por fazer.

Temos de estar permanentemente 
na linha da frente”  			 
- Presidente da DN  Pág.  15

“O tempo urge e exige-se 		
soluções céleres”  			 
- Presidente da MAGN  Pág. 18

“Vale a pena recordar o caminho excepcional que a ADFA tem trilhado” -  Mensagem do Presidente da República  Pág. 19

“Conflitualidade Actual 			 
e a Desumanização” 		
- Conferência do MGEN Vieira Borges  Pág. 19
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OS GALGOS DO NIASSA 
(OUT/1967 – DEZ/1969)
 Apontamentos da minha 	
Comissão na guerra colonial

Autor: José António Carvalho de Moura

Edição: Editora Cidade Berço, Guima-
rães, Fevereiro de 2022, 158 pp
 
O que encontramos neste livro é his-
tória genuína da Guerra Colonial, ou 
melhor, uma pequena história vivi-
da dessa grande História que ainda 
está por fazer: “Os Apontamentos da 
minha Guerra Colonial retratam ou 
procuram retratar o dia a dia dos mi-
litares que combateram em África, tão 
longe dos preconceitos do Salazaris-
mo como da onda revolucionária do 
25 de Abril de 1974.” (pg 7). São as me-
mórias de um alferes,  comandante de 
um Grupo de Combate que, por sua 
vez, faz parte de uma Companhia que 
integra mais três grupos semelhan-
tes. Em operações são os primeiros a 
enfrentar as acções do inimigo, estão 
na linha da frente, apesar de essa li-
nha ser bastante diluída na guerra de 
guerrilha. É uma guerra em pequena 
escala mas sujeita a grande desgaste 
físico e psicológico: “Quando tinha a 
sorte de me deslocar ao Muoco, sede 
da companhia, eu sentia-me outra 
gente. Feliz e sorridente, bem dife-
rente do semblante que ostentava em 
Napuruma onde tudo faltava. Aquilo 
(em Napuruma) era um presídio cir-
cunscrito ao terreno do próprio Desta-
camento, tendo eu como parceiros um 
sargento, os furriéis e os soldados mais 
uns quantos cipaios (10), estes com as 
suas companheiras. O nosso mundo 
era este. Como é que eu podia mos-
trar-me alegre e sorridente?” (pg 23).
É esta visão que o autor pretende 
transmitir neste pequeno livro, em 
que reúne as crónicas que publicou 
no jornal  “Notícias de Barroso”: o 
dia a dia do combatente destacado 
no “Mato”: isolamento, carência das 
coisas mais básicas, péssimas condi-
ções de alojamento, má alimentação 
e guerra com fartura. Em contrapar-
tida, os momentos de descompressão 
eram aproveitados ao máximo. E em 
todos os destacamentos de grupo de 
combate, de companhia ou de bata-
lhão a vida decorria muito parecida. 
Carvalho de Moura, quando já em 
zona mais calma, em Mopeia, relata 
um acontecimento que constituiu a 
maior tragédia de toda a Guerra Co-
lonial: o naufrágio de um batelão na 
travessia do rio Zambeze, que provo-
cou a morte de 101 militares que iam 
para o norte, para a zona de guerra. 
Ao alferes Carvalho de Moura, co-
mandante do Destacamento local, 

coube a delicada tarefa da identifica-
ção dos mortos. A propósito, transcre-
ve alguns depoimentos de náufragos 
e o papel de quatro irmãos que socor-
reram e salvaram muitos náufragos: 
“Cerca de um terço dos sobreviventes 
ficaram a dever a vida a quatro nativos, 
os irmãos Campira, verdadeiros heróis 
durante essa longa noite de 21 de Ju-
nho de 1969. Habitando numa ilhota 
do rio, logo que tiveram conhecimen-
to do desastre, não pararam e, com 
as suas pirogas conseguiram salvar 19 
dos 54 que sobreviveram.” (pg 70).  
Num capítulo à parte o autor inclui 
as crónicas que enviou para o “Notí-
cias de Chaves” nos primeiros tempos 
da comissão e que o jornal publicou 
sob o título “Férias na Savana”. Numa 
breve comparação destas crónicas 
dos primeiros tempos e as da actua-
lidade, verifica-se uma franca oposi-
ção de pontos de vista sobre a guerra. 
Nas primeiras nota-se o cuidado de 
não referir os aspectos negativos da 
guerra, porque a censura não deixaria 
passar. Carvalho de Moura limita-se a 
descrever as paisagens e as gentes que 
nelas habitam e sobre a guerra apenas 
refere uma operação que acabou numa 
operação de caça ao javali, para gáudio 
de todos. Pelo contrário, nas crónicas 
publicadas no “Notícias de Barroso”, 
escritas em tempo de liberdade de ex-
pressão, o autor põe a guerra a nu. 
A última parte do livro é dedicada 
aos militares do Batalhão de Caçado-
res 1935 com a transcrição de todo o 
efectivo e realçando alguns militares 
que, pelos mais variados motivos, o 
mereceram.
Se um graduado por Companhia mo-
bilizada para a Guerra Colonial escre-
vesse as suas memórias, teríamos um 
manancial imenso de fontes primá-
rias que poriam em primeiro lugar o 
homem combatente. Estas memórias, 
conjugadas com as histórias dos Bata-
lhões e com os relatórios frios dos ar-
quivos, permitiriam aos historiadores 
escrever uma História da Guerra Co-
lonial mais humanizada. 

PRECONCEITO E 			 
DISCRIMINAÇÃO 			 
EM PORTUGAL  

Autor: Rui Costa Lopes
Edição: Fundação Francisco Manuel dos 
Santos, Lisboa, Janeiro de 2024, 136 pp

Este volume integra a Colecção “En-
saios da Fundação” que já conta com 
137 títulos. 
Todos eles contém reflexões nas mais 
variadas áreas, desde as Ciências, 
passando pela Política e continuando 

na Sociologia, como é o caso da presente obra, 
sendo o seu principal desígnio: “pensar livre-
mente”.
“O que faz não gostarmos de alguém à parti-
da, sem nada sabermos sobre essa pessoa? As 
relações humanas, em todas as dinâmicas cru-
zadas entre indivíduos e grupos, são marcadas 
por desconfiança e estereótipos. Mas, onde se 
enraízam os preconceitos e que os faz crescer? 
Quanto a preconceito e discriminação Por-
tugal é um país de contrastes. Por exemplo, 

temos das maiores percentagens de inquiri-
dos com crenças racistas, mas somos o país 
da União Europeia com menos registos de 
atos violentos por motivação racial.
Este ensaio analisa o problema português do 
preconceito e da discrinação à luz das ciên-
cias sociais e também de como as instâncias 
políticas e administrativas o têm abordado. 
Mais do que apontar soluções, visa motivar 
a reflexão de cada cidadão e um debate infor-
mado.” (da contracapa). 

Associados Falecidos
José Fernandes Anastácio, asso-
ciado 8136, natural da freguesia 
de Corte do Pinto do concelho de 
Mértola, residente na freguesia 
de Charneca de Caparica do con-
celho de Almada. Serviu na CCS 
do BCaç 3886 em Moçambique. 

Faleceu a 28 de Junho de 2024 com 74 anos. 

José Luís Pereira Pires, associado 
3858, natural e residente na fre-
guesia e concelho de Alcochete. 
Serviu em Moçambique, na Pro-
víncia do Niassa onde foi ferido 
em campanha. Faleceu a 19 de 
Outubro de 2024 com 74 anos.

João Lopes Martins, associado 
14461, natural da freguesia de Esto-
rãos do concelho de Ponte de Lima, 
residente em Dudelange, Grão-
-Ducado do Luxemburgo. Serviu 
no Corpo de Fuzileiros em Angola 
e Moçambique, tendo sido ferido 

várias vezes e contraído doença em campanha. Fa-
leceu a 23 de Fevereiro de 2025 com 81 anos.

Manuel Barreto Almeida Leite, 
associado 15256, natural da fre-
guesia de Sosa do concelho de 
Vagos, residente na freguesia e 
concelho de Arganil. Serviu na 
CCaç 697 na Guiné, onde foi fe-
rido em serviço. Faleceu a 10 de 

Março de 2025 com 88 anos.

Mário Vitorino Gaspar, associa-
do 15519, natural da freguesia de 
Santa Maria e S. Miguel do con-
celho de Sintra, residente na fre-
guesia de Alvalade do concelho de 
Lisboa. Serviu na Guiné. Faleceu a 
13 de Março de 2025 com 81 anos.

Celso da Conceição Gomes, asso-
ciado 17131, natural da freguesia 
de Marmeleira do concelho de 
Mortágua, residente na freguesia 
de Vale de Açores do mesmo con-
celho. Serviu no 2.º Esquadrão 
dos Dragões de Silva Porto em 

Angola, onde sofreu doença em serviço. Faleceu 
a 13 de Março de 2025 com 82 anos.

Joaquim Orlando Matos Pin-
to, associado 2590, natural da 
freguesia e concelho de V ila 
Nova de Famalicão, residente 
na freguesia e concelho Valon-
go. Serviu na CArt 2480 em An-
gola, onde foi ferido em cam-

panha. Faleceu a 31 de Março de 2025 com 
77 anos.

Rogério Manuel Madaleno La-
vouras, associado 13043, natu-
ral da freguesia de Santa Justa 
do concelho de Arraiolos, resi-
dente na freguesia de Alverca 
do Ribatejo do concelho de Vila 
Franca de Xira. Serviu na CCaç 

326 do BCaç 325 em Angola, onde sofreu aci-
dente em campanha. Faleceu a 26 de Abril 
com 84 anos. 

António Emílio Rodrigues Pon-
te, associado 13054, natural 
da freguesia e concelho de Vi-
nhais, residente na freguesia e 
concelho de Póvoa de Varzim. 
Serviu numa Unidade da Ma-
rinha de Guerra, em Angola, 

onde sofreu acidente em campanha. Faleceu 
a 30 de Abril de 2025 com 88 anos.

Joaquim Batista Simão, asso-
ciado 15603, natural da fregue-
sia de Carvalhal do concelho 
do Bombarral, residente na 
freguesia de Vimeiro do con-
celho da Lourinhã. Serviu na 
CArt 1658 em Angola, onde so-

freu acidente em campanha. Faleceu a 15 de 
Maio de 2025 com 80 anos. 

Domingos Pereira da Costa, 
associado 6262, natural e resi-
dente na freguesia de Gondar 
do concelho de Guimarães. 
Serviu no Batalhão de Caçado-
res 10, em Chaves, onde sofreu 
acidente por rebentamento de 

granada. Faleceu a 18 de Maio de 2025 com 
77 anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme 
estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Carlos José Penetra Melo • Ana Maria Gonçalves Alves Cunha Afonso • Filipe Manuel Martinho 
Santos • José Salvador Pinto Aires • Fernando Rodrigues Gonçalves • Maria Alice Oliveira Silva 
Costa • Maria Liliana Ferrão Neves Cabrita Fernandes • Fernando Xavier Fernandes • Marcelina 
Fernandes Silva • Maria Rosa Araújo Santos

Livros	 Por José Diniz
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Episódios

Da humanidade na guerra

P
reocupar-se com humanidade num confron-
to armado, quando estão esgotadas todas as 
formas de entendimento racional, nada res-
tando senão a força bruta, parece um absur-
do. Mas Clausewitz considerou que, numa 

oposição de vontades, ultrapassado qualquer diálogo, 
a acção de cada um dos contendores condiciona a res-
posta do outro. Assim, pelo menos numa guerra “simé-
trica”, se um lado mostrar contenção, o outro lado ten-
derá a corresponder do mesmo modo. Por exemplo, se 
um dos opositores anunciar que não tomará a iniciati-
va de usar armas químicas, ou nucleares, o outro mos-
trará uma disposição semelhante.
Outro caso típico é o do tratamento dos prisioneiros 
de guerra. O modo como são tratados por um lado 
condiciona o outro. Se assim não for, acertam-se as 
contas, pelo menos no fim da guerra. Foi assim na 
II Guerra Mundial, quando, nos anos posteriores ao 
conflito, pelo menos 5.600 militares japoneses foram 
julgados por crimes de guerra, entre eles a morte e 
tortura de prisioneiros de guerra, resultando em 
mais de mil execuções.
Numa guerra “assimétrica”, tratados e conven-
ções são frequentemente letra morta. Em Gaza, por 
exemplo, a troca de prisioneiros não é cabeça por ca-
beça. É feita pelo valor atribuído a cada prisioneiro, 
num sistema de cotação difícil de perceber. Sobre os 
reféns retidos pelo Hamas, a cotação ultrapassou os 
200 por um, sem outra explicação além de estarem, 
de um lado, membros do Povo Eleito, e do outro, 
gente descartável, ou sub-humanos (untermenschen, 
na terminologia nazi), e em número despropositado. 
Tal como o assassinato, sem dúvida bárbaro, de dois 
israelitas em Washington fez correr mais tinta e teve 

mais tempo de antena do que os 85 palestinianos 
mortos nesse mesmo dia.
Assiste-se agora a uma troca de prisioneiros entre 
russos e ucranianos, que pode chegar a mil de cada 
lado. E a troca será um por um, sinal de que se está 
num ambiente de guerra “convencional”, isto é, nos 
termos definidos pelas teorias de Clausewitz e das 
Convenções de Genebra e de Haia sobre o Direito 
Internacional.
Decerto têm sido feitos ataques a objectivos não mi-
litares, e o número de vítimas civis é superior ao das 
vítimas militares. Mas, depois da II Guerra Mundial 
(e após o ensaio geral de Guernica) o bombardea-
mento de pacatas povoações tornou-se moeda cor-
rente. Chama-se “quebrar o moral do adversário”, 
mas não parece que tenha sido muito eficaz em Lon-
dres, em Berlim, ou em Tóquio.
Mas a própria existência de prisioneiros é sinal de 
que, em ambos os lados, ser aprisionado é uma con-
tingência aceitável. Quando se entra em combate, 
três coisas podem acontecer: ser morto, ser ferido ou 
ser capturado. O problema está nas circunstâncias 
em que se é aprisionado, e no comportamento du-
rante o cativeiro. Temos entre nós um bom exemplo 
em António Lobato, o piloto português capturado na 
Guiné, após uma aterragem forçada; ferido e maltra-
tado, passou sete anos e meio na prisão de Kindia, 
perto de Conacry, e o seu comportamento levou à 
sua promoção por distinção. Ou o general de Gaulle, 
ferido e capturado como tenente na I Guerra Mun-
dial, com várias tentativas de evasão, libertado só 
no fim da guerra. Ou ainda o senador John McCain, 
piloto da US Navy durante a Guerra do Vietname, 
abatido em 1967, durante um bombardeamento, fe-

rido, feito prisioneiro, torturado, sem nunca ceder, 
libertado apenas em 1973. Louvado e condecorado 
pela sua conduta, teve de ouvir insultos e chacota 
por parte de Donald Trump, durante a corrida pela 
nomeação à candidatura à Casa Branca (recorde-
-se que Trump foi metendo adiamentos até a guerra 
acabar). A sua última vontade (que foi cumprida) foi 
que o então Presidente não estivesse presente nas 
cerimónias fúnebres...
No pólo oposto, temos a histórica directiva de Sa-
lazar, aquando da invasão da Índia: “apenas pode 
haver soldados e marinheiros vitoriosos ou mortos”. 
Felizmente o general Vassalo e Silva entendeu o seu 
dever de outro modo, o que lhe custou a alcunha de 
“Vacila e Salva”.
Nesta troca de prisioneiros, onde se torna difícil sa-
ber quem é militar e quem não é, atendendo ao seu 
aspecto, ressaltam as questões de Direito. E estas 
dividem-se em duas: o Direito da Guerra (jus ad be-
llum) e o Direito na Guerra (jus in bello).
O Direito da Guerra prende-se com a legitimidade 
do recurso à violência extrema; tem aí origem o con-
ceito de “Guerra Justa”, o que nos deixa “pano para 
mangas”, ainda hoje.
O Direito na Guerra prende-se com a forma de travar 
a guerra, e o comportamento, individual e colecti-
vo, dos contendores. Tem vindo a ser regulado por 
Tratados e Convenções Internacionais, mas tem algo 
semelhante ao VAR: tem sempre várias leituras, e a 
realidade é subjectiva.
De qualquer forma, a troca de prisioneiros é um bom 
sinal, em termos do jus in bello; quanto à Faixa de 
Gaza, nem ad bellum nem in bello.
É o que se vê, todos os dias.

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Imagens e palavras

D
iz um velho ditado que “mais vale uma 
imagem que mil palavras”.
Numa a época em que a imagem é rai-
nha este dito torna-se ainda mais ver-
dadeiro. Por todo o lado, desde os cafés 

aos transportes públicos, no recanto do lar ou em 
grandes espaços colectivos, o recurso à imagem é 
constante e dominante. Decerto também se enviam 
e trocam mensagens escritas, mas são em geral cur-
tas, codificadas, sincopadas, com nomes estranhos, 
neologismos tornados linguagem corrente. Ai dos 
velhos, se não se adaptarem aos novos tempos! Res-
ta-lhes o casulo das recordações, sem parecer ter for-
ma de rompe-lo e afirmar a sua existência.
E velhos somos nós. Já bem nos podemos reclamar do 
estatuto da Quarta Idade, muito embora alguns pen-
sem estar na Segunda, e os mais realistas, na Terceira. E 
vir a terreiro, dizer das nossas razões, torna-se cada vez 
mais difícil, porque já lá vai o tempo do “Pátio das Can-
tigas”, e o seu microcosmos amplamente partilhado, 
como também o tempo das praças cheias de manifes-
tações e comícios, do Povo em festa, da reivindicação 
repartida, da confraternização aglutinadora.

E assim tentamos romper a muralha, como estra-
nhos na nossa terra, procurando a linguagem que 
ultrapassa a língua. E, por vezes, assim acontece.
A Ditadura do Imediato não nos deixa grande 
margem de manobra. Quando se prepara uma acção 
esclarecedora e formativa, logo um fait divers atrai 
a atenção do público – e o importante é ocupar es-
paço, rentabilizar as primeiras páginas e o horário 
nobre do noticiário das oito horas da noite.
Pobre do homem que não mordeu o cão! Não atingi-
rá a celebridade, ou pior, nem sequer será recordado.
Assim estamos nós, os velhos despojos de guerra. 
Com contas antigas, com créditos por cobrar, com 
reconhecimento a haver. E sem aquele rasgão da 
sorte que nos abra as portas da afirmação da nossa 
existência – atenciosamente reconhecida, mas ime-
diatamente olvidada.
Por isso, o impacto de umas entrevistas passadas na 
televisão – e repetidas, correspondendo a pedidos 
do público – foi uma agradável surpresa. Não foi um 
programa badalado nas revistas cor-de-rosa (livre-
-nos Deus!), mas foi a simplicidade do testemunho. 
Ao vivo e a cores.

Dois associados africanos, um da Guiné, outro de 
Moçambique, puderam narrar, em discurso directo, 
a forma como, neste País, se adiam, protelam, con-
dicionam, e mesmo negam direitos adquiridos pela 
Constituição, por Decretos-lei (em especial o 43/76), 
por declarações públicas e Resoluções da Assem-
bleia da República. Acompanhados por outros asso-
ciados, que melhor procuraram esclarecer o grande 
público sobre o que está a passar-se com os proces-
sos da atribuição de próteses e ajudas técnicas, que 
se vai arrastando sem que sequer haja falta de orça-
mentação; simplesmente, porque a manta é curta, e 
alguém tem que ficar com os pés de fora.
Só que, dos nossos associados, alguns nem pés têm, 
nem braços para fazer as “armas de S. Francisco”, ou 
nem olhos para mirar de frente quem os desqualifica 
e lhes nega a cidadania plena. Só que aquelas ima-
gens ficaram – e, com as novas tecnologias, ficarão 
para sempre – como um testemunho que resmas de 
papel parecem não ter conseguido.
Velhos, nós?
Talvez, mas ainda capazes de mostrar aos netos e 
bisnetos que ainda estamos vivos!

Por Direcção Nacional
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A Paz sem Vencedor e sem Vencidos
Dai-nos Senhor a paz que vos pedimos
A paz sem vencedor e sem vencidos
Que o tempo que nos deste seja um novo
Recomeço de esperança e de justiça
Dai-nos Senhor a paz que vos pedimos

A paz sem vencedor e sem vencidos
Erguei o nosso ser à transparência
Para podermos ler melhor a vida
Para entendermos vosso mandamento
Para que venha a nós o vosso reino

Dai-nos Senhor a paz que vos pedimos
A paz sem vencedor e sem vencidos
Fazei Senhor que a paz seja de todos
Dai-nos a paz que nasce da verdade

Dai-nos a paz que nasce da justiça
Dai-nos a paz chamada liberdade
Dai-nos Senhor a paz que vos pedimos
A paz sem vencedor e sem vencidos

Sophia de Mello Breyner Andresen, in ‘Dual’

Por vezes deparamos, ou tomamos conheci-
mento de situações que nos deixam algo perple-
xos.

Festa
O 51.º aniversário do 25 de Abril de 1974 foi fes-
tejado no dia 1 de Maio.
Não é que o Primeiro de Maio não seja uma data 
que deva ser devidamente assinalada, mas o 25 
de Abril é que “abriu portas” para que o Dia do 
Trabalhador pudesse ser livremente assinalado. 
Nesta data o jardim do Palácio de S. Bento foi 
o local escolhido para festejar o duplo aconteci-
mento, o 25 de Abril, com a participação do can-
tor Tony Carreira.

Sem qualquer crítica ou animosidade pelo po-
pular cantor, pergunto:
Felizmente ainda existem cantores que enfren-
taram o anterior regime. Não seria pertinente 
convidarem um desses cantores de protesto do 
anterior regime?

Trotinetas nos passeios
Já não é a primeira vez que o Zangão alerta para 
aquilo que se pode classificar como hipocrisia 
pura.
É certo que os utilizadores daquele meio de 
transporte participam ecologicamente para a 
defesa do ambiente, contudo, muitos, ecologi-
camente, abandonam de qualquer maneira o 
ecológico meio de transporte.
Acontece que, ecologicamente, os deficientes 
visuais, ecologicamente tropeçam nas mesmas, 
provocando ecológicos ferimentos.

Desumanidade
O Hamas libertou um israelo-americano. Bom 
acto.
Palestinianos morrem de fome. É-lhes vedado o 
acesso à ajuda humanitária. Mau acto.
Diariamente surgem na televisão imagens do 
drama das crianças palestinianas, que lutam 
pela sobrevivência, entre os escombros das ca-
sas, hospitais, escolas.
Quem pode assistir impavidamente ao drama 
de ver crianças com recipientes para consegui-
rem algum alimento?
Quem pode ser tão insensível que, podendo, 
não facilita o acesso a alimentação e a medica-
mentos?
Como pode o mundo assistir, impavidamente a 
tão dramática situação?
Apetece citar Augusto Gil, em “Balada da Neve”:
“Que quem já é pecador
Sofra tormentos… enfim!
Mas as crianças Senhor
Porque lhes dais tanta dor?
Porque padecem assim?”

COLUNA DO ZANGÃO 
Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Reuniões descentralizadas
A Delegação realizou, durante o mês de Maio, reuniões descentralizadas com 
os associados, no dia 10 de Maio, de manhã, em Santo Tirso, e à tarde, em Via-
na do Castelo, no dia 17 de Maio, de manhã, na Lixa, e à tarde, em Vila Real, 
e no dia 31 de Maio, de manhã, em Penafiel, e à tarde, em Lordelo, Paredes.
Estiveram presentes mais de 150 associados, que participaram numa ordem 
de trabalhos com os seguintes pontos:
1 - Processo reivindicativo:

a)	Ponto de situação relativamente às pensões degradadas dos deficientes 
em serviço, das pensionistas de invalidez e de preço de sangue;

b) Outras medidas do Caderno Reivindicativo.
2	 - Esclarecimentos sobre:

a)	Atrasos no fornecimento de produtos de apoio/ajudas técnicas;
b) Alterações no código de utente do Serviço Nacional de Saúde, que pre-

judicam os deficientes militares;
c)	Descontos dos beneficiários para a ADM que não respeitam o princípio 

da proporcionalidade.

“A nossa Delegação bate-se pelas causas solidárias, abraçando a luta dos que 
ainda não viram as suas injustiças reparadas. Mais do que nunca é necessário 
estarmos unidos e solidários na defesa dos nossos direitos”, refere Abel Fortuna, 
presidente da Direcção da Delegação do Porto.

17.º almoço-convívio 		
em piquenique
No próximo dia 20 de Julho, vai realizar-se o 17.º al-
moço-convívio no Largo da Capelinha de Santo Oví-
dio, em Lobão, próximo das Caldas de São Jorge, em 
Santa Maria da Feira.
O programa prevê a abertura do convívio para as 
10h30, com o início do almoço-convívio em piqueni-
que pelas 12h30. A organização desta iniciativa for-
nece o arroz de feijão, as fêveras, a broa e asbebidas.
Pelas 18h00, prossegue-se para a sardinhada e caldo 
verde, também fornecidos pela organização do even-
to, que conta com animação musical.
Os participantes devem munir-se de talheres, doces 
e fruta.
A organização desta actividade associativa cabe à Di-
recção do Núcleo de Santa Maria da Feira, podendo 
os interessados em participar inscrever-se junto de 
Ramiro Freitas (925 423 327), Alcino Andrade (968 
885 165), José Ramos (913 736 653) ou da Delegação 
do Porto (228 347 201).
Este encontro destina-se aos associados, familiares e 
amigos do Núcleo de Santa Maria da Feira, mas rece-
be de braços abertos todos os que, sendo da Família 
da ADFA, pretendam nele participar.
“Se nunca participou, experimente, pois passará um 
dia de convívio, em franca camaradagem, disfrutan-
do de um ambiente saudável e de boas iguarias”, ape-
la a Delegação do Porto.

Noitada de São João
A Delegação do Porto está a preparar a Noitada de São 
João, com um jantar no seu Restaurante Social, no pró-
ximo dia 23 de Junho, pelas 20h00.
Da ementa fazem parte a sardinha assada, o caldo ver-
de, as fêveras, as tiras, os pimentos, as broas, vinhos, 
águas e sumos, com muita animação.
O preço por pessoa é de 20,00 euros, para adultos, e de 
7,50 euros, para crianças dos sete aos 12 anos.
As inscrições podem ser efectuadas no Serviço de Apoio 
ao Associado, até ao dia 19 de Junho. Também podem 
ser utilizados os contactos 228 347 201/912 567 812 ou 
atendimento.porto@adfa.org.pt.

A noitada não se confina ao jantar, mas é o ponto de 
partida para a festa popular, pelos cantos e ruas da 
cidade, como ilustra a quadra:
No dia de S. João
Comem-se muitas sardinhas
Lançam-se balões
E saltam-se fogueirinhas.

Informações úteis
Serviços associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício do “Palacete-Cor-de-Rosa”, 
com entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agen-
damento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social 
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, todos os dias úteis, 
das 12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado 
Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquia-
tria, Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Actividades e Capacitação 		
para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: Hidroginástica/Hidroterapia; Expres-
são e Dimensão Plástica; Movimento e Funciona-
lidade; Educação para a Saúde e Cidadania; Capa-
citação Digital; Estimulação Cognitiva; Expressão 
Psicomotora; Ritmos e Sons; Golfe para Todos; e 
Dinâmicas de Grupo.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiên-
cia, mediante entrevista de avaliação.

Quotas
Estamos já no ano de 2025 e muitos associados ain-
da não regularizaram o pagamento das quotas res-
peitante ao ano de 2024. Por isso, apelamos a que o 
façam e, em caso dúvidas relativamente a anos an-
teriores, contactem o Serviço de Apoio ao Associado 
da Delegação do Porto.
Os associados com dificuldades económicas pode-
rão solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à 
Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente, no Serviço de Apoio Social.

Tome Nota
Contacte o Serviço de Apoio ao Associado três meses 
antes de caducar o seu cartão de deficiente militar 
ou da ADM (Assistência Médica e Medicamentosa).
Quando renovar o seu cartão ADM (Assistência 
Médica e Medicamentosa), deverá passar pelo seu 
Centro de Saúde, para que procedam ao registo do 
novo número de beneficiário.
Participe nas reuniões descentralizadas quando for 
convocado, para que esteja mais informado sobre a 
vida associativa.
Envolva-se na vida associativa, pois é uma forma de 
defender os seus direitos e de conviver em sã cama-
radagem.

Porto
 

Associados em reunião na Lixa
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Lisboa
 

24.º Aniversário da Delegação
A Delegação de Lisboa vai comemorar o seu 24.º Ani-
versário, com um almoço-convívio, no Restaurante 
Pastelaria Rainha Santa, na Sede Nacional, em Lisboa, 
no próximo dia 12 de Julho, Sábado, pelas 12h30.
Mais informações podem ser obtidas junto do secretariado 
da Delegação de Lisboa, assim como podem ali fazer-se as 
respectivas inscrições. A Direcção da Delegação de Lisboa, 
representada pelo seu presidente Francisco Janeiro, apela 
à participação dos associados, familiares e amigos, para ce-
lebrar 24 anos de serviço associativo, em prol dos direitos 
dos deficientes das Forças Armadas e suas famílias.

Reunião mensal 			 
com associados
A Direcção da Delegação de Lisboa vai realizar a reunião 
mensal com associados no próximo dia 24 de Junho, 
Terça-feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, com a seguinte or-
dem de trabalhos:
1. Caderno Reivindicativo;
2. Produtos de apoio;
3. Processos a aguardar decisão no Ministério da Defe-
sa Nacional;
4. Saúde e Portaria 1034/09;
5. Outros assuntos de interesse associativo.
“Comparece, participa, não fiques à espera de quem só 
promete e pouco ou nada faz. A ADFA é de todos e para 
todos, mas todos têm que dar o seu melhor para que ela 
não deixe ninguém para trás”, apela o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.

Aulas de Yoga
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as inscri-
ções para as Aulas de Yoga, sob a coordenação de Amân-
dio Figueiredo, às Quartas-feiras, das 15h00 às 16h00.
Os interessados devem contactar a secretaria da Direc-
ção da Delegação, Isabel Franco, pelos números 217 
512 615 e 932 323 012.

Actividades 					   
no Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos 
os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Gar-
voa, informa sobre as actividades em curso: Pintura 
- Segundas e Sextas-feiras, das 14h00 às 17h00. Infor-
mática - Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas 
e bordados tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 
10h00 às 13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quar-
tas-feiras, das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quin-
tas-feiras, das 15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia 
- Quintas-feiras, das 16h00 às 17h00.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está 
equipada com um sistema eléctrico para enchimento 
dos pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo 
aos funcionários. A Delegação de Lisboa disponibiliza 
um serviço cada vez mais atento às necessidades dos 
associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Actualização 				 
dos dados dos associados
Com o objectivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 

entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através 
de transferência bancária em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo 
recibo, os associados devem conservar o talão do 
multibanco que serve de comprovativo de paga-
mento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@ad-
fa-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 
217 512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da 
Delegação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos 
os concelhos do distrito de Lisboa, países africanos 
de língua oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação
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Reunião com associados
A Delegação de Lisboa realizou uma reunião com associados no dia 20 de Maio, no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
Nesta reunião mensal participaram cerca de 70 associados, incluindo algumas viúvas 
e membros da Direcção Nacional.
Foram abordados vários temas, dos quais se ressalta o Caderno Reivindicativo, com 
as actualizações aprovadas na última Assembleia-Geral Nacional, realizada em 12 de 
Abril último, a questão do fornecimento de produtos de apoio e questões relaciona-
das com o IASFA e a ADM.
Na generalidade, foi dado ênfase à denúncia pela falta de interesse e disponibilidade 
para a solução dos problemas que os associados têm apresentado, e à importância da 
unidade associativa para ultrapassar a situação.
“Sobre os temas abordados, foi dada explicação da razão porque na última AGN ficou 
decidido uma arrumação das questões que são, neste momento, mais prioritárias e que 
foram já transcritas no último ELO”, salientou a Direcção da Delegação.
Foram citados exemplos da falta de sensibilidade por parte dos decisores, no que 
respeita à atribuição e fornecimento de produtos de apoio.
Os associados chamaram a atenção para a alteração que foi introduzida no verso do 
Cartão de DFA (cartão de lista), ao ser eliminada uma alínea que foca a inscrição dos 
DFA no IASFA, que está a causar interpretações erradas por parte daquele Instituto. 
“Embora a alínea tenha sido eliminada no cartão, o articulado no DL 43/76, de 20JAN, 
mantém em vigor esse direito”, foi inequivocamente sublinhado.
Como complemento e à margem da discussão, aos associados presentes foi dada a 
informação sobre a forma como tinham decorrido as reuniões com os partidos políti-
cos que responderam ao convite da ADFA, durante o período de campanha eleitoral.

Também foi dada informação sobre reuniões bilaterais realizadas com representan-
tes do Laboratório Nacional do Medicamento e com a Direcção do IASFA/ADM.

Henrique Mendonça, presidente da MAGD

Auditório estava repleto durante a reunião
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Lisboa
 

Aniversários Delegações

Famalicão
51.º Aniversário

No passado dia 19 de Maio, a Delegação de Famalicão, a primeira Delegação a ser 
criada no País, a seguir à fundação da ADFA, celebrou o seu 51.º Aniversário, na Sede, 
em Vila Nova de Famalicão.
“Este ano, a Direcção da Delegação decidiu comemorar de uma forma diferente e, du-
rante a semana de 19 a 23 de Maio, disponibilizou um pequeno lanche para partilhar 

com os nossos associados e seus familiares, numa forma diferente de comemorar, mas 
pensada com muito carinho para os nossos associados, familiares e amigos, a quem 
agradecemos a presença”, informou Anquises Carvalho, presidente da Delegação.

A Direcção da Delegação

Faro 
46.º Aniversário da Delegação

A Delegação de Faro celebrou o seu 46.º Aniversário associativo com um tradicional al-
moço-convívio, no dia 17 de Maio, no Restaurante Austrália, em Vale da Venda, Faro.
Foram cerca de 90 os participantes, entre convidados, associados, familiares e ami-
gos, neste evento associativo de referência na região algarvia e que contou com a 
presença do amigo da ADFA, o presidente da Câmara Municipal de Faro, Rogério 

Bacalhau, que ofereceu à Delegação uma placa comemorativa, alusiva à ocasião.
“A Delegação de Faro, num forte abraço associativo, agradece a presença de todos asso-
ciados e dos convidados que estiveram neste evento”, salientou a Direcção da Delegação.

A Direcção da Delegação
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Ambiente de festa no aniversário da Delegação de Famalicão

O Presidente da Câmara Municipal de Faro oferece uma placa evocativa à Delegação
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Coimbra

Actividade associativa

A Delegação de Coimbra esteve presente em acções realiza-
das em várias Escolas do centro do País, como já foi divul-
gado na última edição do ELO.
Em sessões devidamente estruturadas e planificadas, com a 
colaboração dos associados pertencentes aos Órgãos Sociais 
da Delegação - Manuel Paiva, Fernando Santa, Mário Santos 
e José Maria Damas Pinto - que se disponibilizaram para ir 
às Escolas falar aos jovens das suas experiências e divulgar 
a ADFA e o seu papel no apoio aos deficientes de guerra, foi 
também divulgado o contributo da ADFA na defesa intransi-
gente dos legítimos direitos dos deficientes das Forças Arma-
das. Estas actividades foram programadas com os directores 
dessas escolas e professores do grupo disciplinar de História 
e fazem parte do seu plano anual de acção.
Foi neste contexto que, no passado dia 21 de Maio, o presi-
dente da Delegação, Manuel Paiva, e o secretário Fernando 
Santa estiveram numa sessão no auditório da Escola Se-
cundária José Estevão, de Aveiro, que decorreu com a pre-
sença de 130 alunos do 12.º ano e de vários professores.
Os alunos ouviram com grande atenção os depoimen-
tos dos palestrantes e colocaram várias questões, man-
tendo bem viva a sessão.
“Pelas conclusões tiradas pelos professores presentes, fo-
ram de grande utilidade as nossas intervenções, que aju-
daram a conhecer melhor os efeitos nefastos de qualquer 
guerra”, referiu o presidente Manuel Paiva.

51.º Aniversário da Delegação
No próximo dia 22 de Junho, Domingo, a Delegação de 
Coimbra irá realizar o almoço de comemoração do seu 
51.º aniversário no Restaurante “Os Patinhos”, em La-
deira dos Caiados, Carapinheira. As coordenadas GPS 
são: 40°11’37.6″N 8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presentes 
neste convívio associativo de unidade e coesão, “de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e soli-
dário para com a Delegação”, para que possamos todos, 
em conjunto, passar um dia muito feliz.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos convi-
dados, associados, familiares e amigos, seguindo-se o 
almoço. As inscrições podem ser efectuadas junto da 
Delegação de Coimbra, até 16 de Junho, Segunda-feira. 
O preço por pessoa é de 30,00 euros, para adultos, e de 
15,00 euros, para crianças dos seis aos dez anos. Para 
crianças até aos cinco anos, o convívio é gratuito.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2025 é de 84,00 euros. Para o efeito, basta contactar 
previamente a Delegação através dos números 917 770 
241, 239 814 644 ou do endereço secretaria.coimbra@
adfa.org.pt, e proceder ao respectivo pagamento, através 
do IBAN PT50 003507400000436853067, identificando-o 
com o número de associado. Existem duas transferên-
cias por identificar, efectuadas para o IBAN da Delegação 
de Coimbra: uma, em Janeiro de 2022, e outra, em Julho 
de 2024. Neste sentido, apela-se aos associados que con-
tactem a Delegação, caso ainda não tenham recebido o 
recibo referente ao pagamento das quotas.

A Direcção da Delegação

Açores

Secretária Regional da Saúde 
visita a Delegação

A secretária Regional da Saúde e Segurança Social dos 
Açores, Mónica Seidi, visitou a Delegação da ADFA em 
Ponta Delgada, durante o mês de Maio, informaram os 
Órgãos Sociais da Delegação.
“A Delegação da ADFA em Ponta Delgada expressa o seu 
profundo agradecimento à senhora secretária regional da 
Saúde e Segurança Social, Mónica Seidi, pela sua visita. A 
sua presença reforça o compromisso com a melhoria das 
condições e do apoio aos nossos associados”, agradeceu 
Paulo Teves, presidente da Direcção da Delegação da 
ADFA nos Açores, realçando “a atenção e o diálogo cons-
trutivo que marcaram esta ocasião especial”.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Convívio associativo
A Delegação de castelo Branco informa que está em 
preparação a realização de um convívio, com um almo-
ço organizado pelo associado Manuel Ribeiro.
Este convívio será realizado no próximo dia 28 de Ju-
nho, Sábado, na Associação Cultural e Recreativa Ami-
gos das Giesteiras, em Giesteiras Cimeiras, freguesia de 
Sobreira Formosa, concelho de Proença-a-Nova.
“Aceita o convite da tua Delegação e vem participar com a 
tua família e amigos, neste que vai ser um agradável con-
vívio”, apela o presidente da Delegação, João Mangana.
Da ementa constam: entradas – pataniscas de bacalhau, 
queijo manteiga e azeitonas; almoço: sopa de peixe, ba-
calhau à Giesteiras e carne de porco à portuguesa; sobre-

mesa: fruta e doce; bebidas: água, sumos, vinho e café.
O preço por pessoa é de 25,00 euros para adultos e as 
crianças até aos nove anos não pagam.
Os associados interessados podem inscrever-se na De-
legação ou através dos números de telefone 918 675 108 
ou 932 601 630, até ao dia 23 de Junho.
A Delegação apresenta uma referência para a localiza-
ção do convívio.

Famalicão

“Um dia fora”
A Direcção da Delegação informa todos os associados 
que, no dia 12 de Julho, Sábado, o Núcleo de Guimarães 
vai organizar um convívio, sob o lema “Um dia fora”, na 
Nossa Senhora da Penha, em Guimarães, com encontro 
previsto para as 10h00. Os interessados podem fazer a sua 
inscrição e obter mais informações na Sede da Delegação 
ou no Núcleo de Guimarães (no primeiro e no terceiro Sá-
bados do mês). A Direção do Núcleo de Guimarães forne-
cerá a grelha para quem quiser utilizar e os participantes, 
associados, familiares e amigos, devem levar farnel.
Os contactos do Núcleo de Guimarães são: Fernando 
Alves - 917 136 619 e Francisco Salgado - 937 225 762.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quotas, 
que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede da 
Delegação, ou através de cheque ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, 
conta do BPI. O valor das quotas para o ano de 2025 con-
tinua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o en-
dereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou 
por informação telefónica.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o Serviço Clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00. As marcações das 
consultas podem ser feitas para o endereço electrónico 
ou telefone da Delegação. As consultas são de Medicina 
Geral e Familiar, com o médico, Dr. Ricardo Lemos. A 
Delegação apela a todos os associados e familiares que 
usufruam deste serviço, para que, sempre que possível, 
dêem continuidade a este serviço clínico na Delegação.

Validade de cartões
A Delegação realça a importância da verificação da vali-
dade dos cartões ADM do seu agregado familiar e tam-
bém dos cartões de DFA, PPI, GDFA e GDSEN. A solici-
tação de renovação dos mesmos deve ocorrer com, pelo 
menos, três meses de antecedência.
A Delegação realça que a renovação deve ser efectua-
da após contacto prévio com os serviços da Delegação, 
para informação sobre quais os documentos necessá-
rios para esse processo.
A Direcção da Delegação informa que, caso receba uma 
carta do IASFA a solicitar o envio de documentos (em 
geral tem 30 dias para responder), deve contactar rapi-
damente a Delegação.

Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto nos primeiros e nos terceiros Sá-
bados de cada mês.

A Direcção da Delegação
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Viseu
Opinião

Vida Associativa
Ao longo dos anos, e já são muitos, ao serviço da ADFA, 
juntamente com os Órgãos desta Delegação de Viseu, ini-
ciámos e concretizámos uma obra impensável, não só a 
nível local como também ao nível nacional, na ajuda à DN 
que, com a nossa força, o nosso querer, o provar quem 
somos, consegue alcançar e provar a todos, como a nós 
próprios, que é possível ver os nossos sonhos a ser, aos 
poucos, realizados, ao serviço de toda a família deficiente 
militar das Forças Armadas. Quem não se lembra como 
se vivia a ADFA em Viseu, nos anos 80 do século passado, 
numa situação que já era um caso grave a nível nacional. 
Tudo conseguimos ultrapassar e o bom nome da ADFA 
prevaleceu. Quem não se lembra da situação das viúvas 
que, quando o combatente, deficiente militar, abaixo 
dos 60%, falecido, ficavam sem receber um cêntimo de 
pensão e passaram a receber, não o que lhes era devido 
por justiça, mas algo para as ajudar no seu sustento, aos 
poucos melhorado, mas muito pouco, vivendo ainda hoje 
abaixo do limiar da pobreza?
Outra das situações foi ultrapassar a situação dos grandes 
deficientes em serviço, com a sua situação reconhecida 
pela sua grande deficiência, como é justo e de direito.
O subsídio que à ADFA é atribuído pelo Ministério da Defe-
sa Nacional, pelos serviços que a Associação presta ao Esta-
do e que já não era actualizado há mais de cinco anos, nos 
anos 90 passou a ser por intervenção directa desta colecti-
vidade em Viseu, capital da Beira Alta. Quem não se lem-
bra da aprovação do DL 134/97, de 31 de Maio? Era só para 
abranger cerca de 52 militares deficientes das Forças Arma-
das, capitães, coronéis e que, numa reunião que tiveram em 
Lisboa, na Sede da ADFA, para a qual fui convidado, lhes 
disse da maneira que estava, a lei ia abranger muitos mais 
militares DFA, o que veio a acontecer mais tarde e, com as 
novas alterações na lei, outros vieram a ser abrangidos fi-
cando muitos DFA de fora o que se considera uma injustiça!
Quem não se lembra do processo do Governo em consi-
derar a saúde a 100% para os deficientes militares? Che-
gada a hora prometida para aprovar com o Orçamento do 
Estado de 2008, zero! Assim, foi conseguida a aprovação, 
depois de uma greve de fome, sendo recebido na Assem-
bleia da República, com os Órgãos Nacionais, e assim 
nasceu a Portaria 1034/2009, de 11 de Setembro, a assis-
tência médica a 100% nas zonas dos Hospitais Militares 
e o resto do País, paisagem! Foi bom, mas todos, todos, 
todos, em todo o Portugal, devemos ser tratados por igual! 
Quem não se lembra do DL 296/2009, de 13 de Outubro, 
que não havia meio de ser aprovado? Aqueles que não 
acreditavam, diziam que nada era aprovado e, depois de 
aprovado, ainda hoje reclamam que não está nada bem, 
mas continuam a usufruir dos seus direitos, e bem! Quem 
não se lembra dos Cadernos Reivindicativos apresenta-
dos e aprovados em todas as Assembleias-Gerais, sempre 
desiguais, sempre diferentes, como o agora apresentado 
na última Assembleia-Geral, no dia 12 de Abril, no Audi-
tório da Academia Militar, na Amadora, Lisboa, sabendo 
nós que assim os Governos nada aprovam?
Quem não se lembra da última AGN, em Coimbra, sobre 
a revisão Estatutária? Era para agilizar, adequar os Estatu-
tos, os Órgãos e a vida da ADFA ao tempo em que vivemos 
e, em vez disso, os mesmos do costume fizeram aprovar 
uns Estatutos que levam a ADFA acabar em alguns pontos 
de Portugal e qualquer dia, próximo, até a nível central-
-nacional…
Meus amigos, estar na ADFA, de alma e coração, ao servi-
ço de toda a família deficiente militar, servir sem se servir, 
foi sempre, e tem que ser sempre o caminho certo para 
conseguir obter dos nossos governantes os nossos justos 
direitos porque cumprimos com o dever enquanto jovens, 
na força da nossa juventude, como “carne para canhão”, 
no cumprimento do Serviço Militar Obrigatório, manda-
dos para a Guerra Colonial, para defender Portugal, e aí 

sofremos as amarguras do combate na guerra e ficámos 
mutilados e a sofrer para toda a vida. Chegados a esta altu-
ra, quando devíamos estar a viver uma vida tranquila, por 
tudo o que démos e continuamos a dar à Pátria, vivemos 
confrontados com governantes que já não foram à guer-
ra e até nem cumpriram o serviço militar, que não sabem 
nada do que é a Condição Militar, de ser militar a tempo 
inteiro, ao ponto de dar a vida pela Pátria, e que têm que 
saber reconhecer os seus heróis, aqueles que foram e são 
os obreiros da liberdade e da democracia em Portugal.
Com isto, a ADFA tem sido o baluarte na defesa dos di-
reitos da família deficiente militar das Forças Armadas e 
muito mais pode e deve fazer. Agora, não pode apresen-
tar nem fazer aprovar propostas que levem os nossos de-
ficientes militares das Forças Armadas e família a serem 
abrangidos por leis de apoio social, quando estão em cau-
sa altos valores nacionais de serviço prestado à Pátria e 
não ao serviço de uma empresa qualquer, no escritório, 
no “bem-bom” do ar condicionado!
Neste sentido, e como o dissémos na última Assembleia-
-Geral Nacional, tem que se defender e saber colocar ao 
Governo propostas no sentido de abranger as pessoas de-
ficientes em serviço, com um valor mínimo do salário mí-
nimo nacional e em relação às senhoras viúvas dos mili-
tares deficientes falecidos, da mesma forma, devem ser as 
suas pensões sempre baseadas pelo valor do salário míni-
mo nacional e nunca pelo IAS (indexante de apoio social).

João Gonçalves, presidente da Delegação de Viseu

25 de Abril
A convite do presidente da Assembleia Municipal de Vi-
seu, José Faria, e do presidente da Câmara Municipal de 
Viseu, Fernando Ruas, a Delegação esteve presente nas 
cerimónias oficiais dos 51 anos do 25 de Abril de 1974.
Este ano, com o reconhecimento dos Órgãos Munici-
pais pelo desempenho do Regimento de Infantaria 14, 
de Viseu, no 25 de Abril, realizou-se uma homenagem 
aos Capitães de Abril, no Salão Nobre do RI14, com de-
posição de uma coroa de flores na placa toponímica na 
avenida com o mesmo nome, honrando assim a memó-
ria dos que já partiram e de felicitação e reconhecimen-
to aos presentes. Depois, a ADFA participou na Sessão 
Solene da Assembleia Municipal, na Freguesia de Riba-
feita, no espaço Multiusos, junto à Igreja Matriz, tendo 
como conferencista José António de Morais de Sarmento 
Moniz, com o tema “Abril, Ontem e Hoje - que Futuro?”, 
seguindo-se as intervenções das entidades políticas, en-
cerrando a Assembleia com a intervenção do presidente 
da Câmara Municipal. As cerimónias culminaram no al-
moço-convívio, ficando as comemorações festivas para 
outra data, devido ao falecimento do Papa Francisco.

Exposição “Revolução 			 
do 25 de Abril”
E vão 51 anos do 25 de Abril, mais de meio século de-
pois da Revolução dos Cravos, que pôs fim à Guerra Co-
lonial e deu ao povo a liberdade e a democracia.
Mais de meio século depois do Abril libertador, hoje já 
se questiona se esta data deve ou não ser lembrada e 
comemorada por todos, ao que respondemos, a toda a 
gente, que sim!
Dizemos aos menos jovens doutores, professores e po-
pulação em geral que esta data histórica tem que ser 
lembrada e comemorada toda a vida e constar nos ma-
nuais escolares, desde o primeiro ciclo do ensino básico 
até ao ensino secundário, para que professores e alunos 
saibam quem lhes deu a liberdade, a uns para ensinar 
e a outros para estudar, para tirarem os seus cursos e 
serem os grandes homens de amanhã, pois queremos 
um amanhã risonho e frutuoso para todos!
Neste 25 de Abril, estivémos numa Exposição nas insta-
lações da Junta de Freguesia de Viseu, uma viagem até 

ao 25 de Abril de 1974, que nos mostrou como foram vividos 
aqueles momentos do início e fim da Revolução no próprio 
dia 25 de Abril, testemunhado pelo excelente fotógrafo Ve-
loso Amaral, que fez tropa na ex-província de Angola, e que, 
naquela data, fotografou todos os acontecimentos da che-
gada das tropas ao Largo do Carmo, no momento que fez 
cair o regime da ditadura de Salazar e Caetano.

Férias da Delegação
No próximo período de 11 a 29 de Agosto, as instalações da 
Delegação de Viseu vão estar fechadas para férias. O mes-
mo vai acontecer no período de 22 a 31 de Dezembro.
Neste período, para qualquer contacto urgente, os interes-
sados podem comunicar com o presidente da Direcção da 
Delegação, João Gonçalves, através do número 919 356 741.

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar a 
trabalhar por melhores condições de vida para todos os 
associados, deficientes de guerra e seus familiares.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de cheque; vale postal, directamente nos ser-
viços da Delegação, ou por transferência bancária para o 
IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor das quotas 
é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 euros por ano.

A Direcção da Delegação

Faro

Faleceu Victor Costa
Tesoureiro da Delegação de Faro

Com profundo pesar, a ADFA informa sobre o faleci-
mento, na madrugada do dia 1 de Junho último, do te-
soureiro da Delegação de Faro, Victor Manuel da Costa, 
associado n.º 10.018.
Segundo a Delegação de Faro, Victor Costa foi “um homem 
honesto e dedicado a esta Associação e às suas causas”, apre-
sentando aos familiares e amigos sentidas condolências.
“A lei da vida é inexorável e assim mais um dos nossos 
partiu, tendo-nos deixado o legado do seu contributo à 
nossa causa”, realçou a Direcção Nacional, ao comunicar 
às Delegações e Órgãos Sociais Nacionais o falecimento 
de Vítor Costa, enviando condolências à sua família.
A Delegação de Faro lembra que Victor Manuel da Cos-
ta, natural do Alentejo e residente em Faro desde a ado-
lescência, cumpriu o Serviço Militar como furriel milicia-
no, na Guiné, no decorrer da comissão, de 1971 a 1973. 
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Após o cumprimento do Serviço Militar Obrigatório, 
iniciou funções profissionais na banca, tendo sido rein-
tegrado mais tarde nas Forças Armadas, quando lhe foi 
atribuído o grau de incapacidade de 48%, em campa-
nha, passando à reforma como sargento-mór.
Desde há muitos anos, o camarada Victor Costa tinha a 
condição de associado da ADFA, Instituição com a qual 
muito colaborou, quer como associado, quer como di-
rigente. “Em toda a sua colaboração relevam-se as fun-
ções que desempenhou com muita dedicação e empe-
nho, na Delegação de Faro, como membro do Concelho 
Fiscal, e ainda, e sobretudo, como elemento de várias 
da suas Direcções, na qualidade de tesoureiro, funções 
que sempre desempenhou com muito zelo e dedica-
ção”, destaca a Direcção da Delegação de Faro.
A Equipa do ELO envia um abraço solidário e fraterno, 
de sentidas condolências, à Delegação de Faro, aos As-
sociados e à família enlutada.
O nosso amigo Vítor Costa será sempre lembrado, pelo 
seu exemplo e pela sua dádiva à ADFA e aos deficientes 
das forças Armadas. Que descanse em Paz.

Madeira

Aniversário da Delegação
A Delegação da Madeira vai realizar o seu almoço-conví-
vio de Aniversário, no próximo dia 19 de Julho, no Restau-
rante “O Colmo”, no Concelho de Santana.
Para mais informações e respectivas inscrições, os interes-
sados devem contactar a Sede da Delegação, pessoalmen-
te ou através dos números 291 765171/961 798 731 ou do 
endereço electrónico secretaria.madeira@adfa.org.pt. As 
inscrições podem ser efectuadas até ao dia 16 de Julho.

Pagamento de quotas
A Delegação da Madeira lembra aos associados residen-
tes na área da Delegação que aderiram ao pagamento 
de quotas por transferência bancária que, no próximo 
dia 18 de Julho, será efectuado o levantamento de 84,00 
euros, referente às quotas do corrente ano. Este paga-
mento só diz respeito aos Pensionistas de Invalidez, de 
Preço Sangue e de Sobrevivência.

Setúbal

Continuamos juntos em Setúbal
A Delegação de Setúbal tem vindo a abrir as suas ins-
talações todas as Quartas-feiras, de harmonia com a 
vontade dos associados radicados naquela região e re-
solvendo uma série de questões que têm apresentado, 
tratando dos cartões e transferindo para outras Dele-
gações os processos dos associados que o têm solici-
tado. Os associados, conhecedores da abertura de sua 
Casa, vêm sempre comparecendo para tratar dos seus 
assuntos, efectuar o pagamento de quotas e até, sim-
plesmente, para conversar. Neste mês de Junho, o nos-
so trabalhador António Cardoso vai continuar a estar na 
Sede da Delegação, todas as Quartas-feiras, pelas 9h30, 
para acolher e apoiar os associados de Setúbal, especi-
ficamente nos dias 4, 11, 18 e 25. O acompanhamento 
dos associados será sempre assegurado, salienta a DN, 
destacando também que “queremos dar-vos a certeza de 
que não estão nem ficarão abandonados; compareçam, 
se necessário e, quando houver algo mais importante a 
comunicar-vos, fá-lo-emos por via postal”.

DN

Bragança
“Quebrar Barreiras Vivenciando a Deficiência”

Projecto da ADFA promove a empatia e a inclusão 

A ADFA levou a Bragança o Projecto “Quebrar Barreiras Vivenciando a Deficiência”, que promove a empatia e a inclusão 
entre os mais jovens, sensibilizando-os para as temáticas da deficiência e da reabilitação, em intervenções realizadas nos 
dias 5 e 6 de Maio, na Escola EB 2, 3 Paulo Quintela e na Escola Secundária Emídio Garcia. As intervenções da ADFA foram 
acompanhadas pelos professores Angelina Condado e Carlos Fernandes, respectivamente. O Projecto foi co-financiado 
pelo Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, IP), no âmbito do Programa Nacional de Financiamento a Projectos do 
INR, I.P. 2025. Nas duas sessões realizadas na Escola EB 2, 3 Paulo Quintela, com duas turmas de 20 alunos do 6.º ano, 
participaram o conselheiro nacional Manuel Lopes Dias, o presidente da Mesa da Assembleia da Delegação de Bragança, 
Nuno Sá Rodrigues, o presidente da Direcção da Delegação de Bragança, Domingos Seca, e o associado José Teixeira.
A sessão realizada na Escola Secundária Emídio Garcia contou com a presença de duas turmas do 7.º ano, com 38 alunos, 
participando o conselheiro nacional Manuel Lopes Dias e o presidente da Mesa da Assembleia da Delegação de Bragança, 
Nuno Sá Rodrigues.
As três intervenções, realizadas ao longo dos dois dias, seguiram o mesmo guião. Incluiram uma apresentação pelos ele-
mentos da ADFA, sobre a sua condição de deficientes das Forças Armadas, abordando os temas da inclusão e reabilita-
ção após o acidente. As turmas foram organizadas em grupos, distribuídos por vários pontos do auditório e corredor da 
Escola. O objectivo era vivenciar as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência motora e visual, perante as 
barreiras digitais, sensoriais e comunicacionais, no dia-a-dia, através de experiências de mobilidade reduzida, tais como, 
ultrapassar obstáculos com cadeira de rodas e canadianas, e por meio de exercícios com bengalas e com a utilização de 
software de voz para computador e smartphone. Estas dinâmicas foram bem recebidas pelos jovens, que, habituados ao 
mundo digital, mostraram surpresa e entusiasmo, ao perceberem, por exemplo, que as pessoas cegas também conse-
guem utilizar esses dispositivos de forma eficiente. Como a Direcção da Delegação de Bragança lembrou, “torna-se cada 
vez mais importante sensibilizar os jovens, para as várias deficiências que existem e principalmente consciencializa-los que 
somos todos iguais dentro das nossas diferenças, que todos devem ter acesso às mesmas oportunidades e recursos, que deve-
mos viver numa sociedade justa e inclusiva para todos”.
A Direcção da Delegação, muito honrada por participar neste Projecto de inclusão entre os mais jovens, e agradeceu à 
DN, e em particular às responsáveis pela iniciativa, Sara Santos e Paula Afonso, “pela oportunidade que nos foi dada de 
partilhar esta experiência”, e á professora Angelina Condado, responsável pela Escola EB 2,3 Paulo Quintela, e ao profes-
sor Carlos Fernandes, director do Agrupamento de Escolas Emídio Garcia, “por toda a atenção, disponibilidade e acolhi-
mento excepcional nas escolas acima mencionadas”.
“Quebrar Barreiras Vivenciando a Deficiência” foi a proposta feita aos mais jovens, para sensibiliza-los para uma socieda-
de mais inclusiva, na qual a empatia e o respeito pela diferença sejam a base de uma convivência justa e igualitária.

A Direcção da Delegação, com SS e RV

Almoço de aniversário
A Delegação de Bragança comemora este ano “50 anos de existência de luta e persistência pelos direitos dos defi-
cientes militares” e convida os associados e familiares a participarem na celebração que vai realizar-se no dia 22 
de Junho, Domingo, com um almoço-convívio em local a informar posteriormente. Aos associados que queiram e 
possam inscrever-se, a Delegação apela a que o façam até ao próximo dia 13 de Junho. “A Direcção da Delegação de 
Bragança agradece os todos os associados que queiram participar, para que este dia possa ser um convívio aprazível 
para todos”, salienta o presidente da Direcção da Delegação de Bragança, Domingos Seca.

A Direcção da Delegação
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A ADFA orientou os alunos na experiência de quebrar barreiras
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Cerimónia de doação 	da Colecção 						    
Alfredo Cunha ao Exército

O 
Museu Militar de Lisboa acolheu a cerimónia Cerimónia de Doação 
da Colecção de Alfredo Cunha ao Exército Português, no dia 8 de 
Maio, em Lisboa, evento que foi presidido pelo Presidente da Re-
pública, Marcelo Rebelo de Sousa, na presença do chefe do Estado-
-Maior do Exército (CEME), general Eduardo Mendes Ferrão.

Na ocasião, tiveram lugar as assinaturas do protocolo de doação do espólio de cerca 
de 2.000 fotografias da colecção de Alfredo Cunha ao Exército, bem como do proto-
colo de cedência de 33 fotografias, também da autoria de Alfredo Cunha, detidas pelo 
Montepio Geral – Associação Mutualista, e agora que agora são confiadas ao Exérci-
to enquanto entidade depositária. Neste evento destacou-se a obra de “um dos mais 
notáveis fotojornalistas portugueses, reconhecido por ter documentado momentos de-
cisivos da história contemporânea de Portugal, como a Revolução dos Cravos”, como 
referiu o Chefe do Estado. Para o Exército, “este gesto benemérito constitui um legado 
de inestimável valor histórico, cultural e simbólico, reforçando a memória colectiva na-

cional e enriquecendo o acervo histórico-cultural do Exército. Ao confiar este espólio à 
nossa guarda, Alfredo Cunha entrega às gerações futuras um testemunho visual único 
da construção da liberdade em Portugal”, sublinhou o general CEME, que destacou 
ainda “o exemplo de cidadania e consciência histórica de Alfredo Cunha”, sublinhando 
“o reforço do papel do Exército como ponte entre o passado e o futuro, preservando e 
transmitindo os valores que moldaram a Nação”.
Parte da colecção estará em exposição no Museu Militar de Lisboa até ao final de 
Julho, de Terça-feira a Domingo, das 10h00 às 17h00. Posteriormente, transitará para 
a Biblioteca do Exército, onde ficará disponível todo o acervo fotográfico, que poderá 
ser consultado em https://www.exercito.pt/pt/biblioteca-digital-do-exército.
O secretário da Direcção Nacional, Cândido Patuleia Mendes, representou a 
ADFA neste evento, e conviveu com todos os protagonistas desta cerimónia.

RV

Conferência sobre Imprensa Militar

A 
ADFA participou na Conferência “Imprensa Militar”, proferida pelo 
major-general Rui Fernando Baptista Moura, no dia 26 de Maio, no 
Palácio dos Marqueses do Lavradio (antigas instalações do extinto 
Supremo Tribunal Militar), em Lisboa.
Na mesa de honra deste evento, presidida pelo chefe do Estado-

-Maior do Exército (CEME), general Mendes Ferrão, estiveram o director da Di-
recção de História e Cultura Militar (DHCM), major-general Ramalhôa Cavaleiro, 
António Ventura, da Universidade de Lisboa, e Vanessa Batista, da Hemeroteca 
Municipal de Lisboa. A ADFA esteve representada pelo vice-presidente da Di-
recção Nacional, José Santa Clara Gomes, e pelo director do ELO, José Machado 
Diniz, acompanhados pelo editor do ELO, Rafael Vicente.
Na Conferência, foi referida uma cronologia da imprensa militar portuguesa, 
percorrendo os últimos três séculos da nossa história, e aludindo a muitos títulos 
e publicações que constituem ainda hoje os importantes acervos da Biblioteca 
do Exército e da Hemeroteca Municipal de Lisboa.
Durante a Conferência foram apontados vários das questões que há muito preo-

cupam as entidades proprietárias de títulos da Imprensa Militar: financiamento e 
sustentabilidade, tipos de suporte (papel, digital, etc.), periodicidade, arquivo e pre-
servação de fundos bibliográficos que possam ser consultados publicamente.
Ao ELO, é muito caro este debate sobre as características e vivências da Imprensa 
Militar, como também se considera muito importante a troca de informação sobre 
as publicações de carácter geral. Das preocupações mais prementes, o ELO destaca 
a preservação das colecções das publicações que vão sendo editadas e distribuídas 
pela via impressa. Se o arquivo digital resolve bem as necessidades de armazena-
mento, classificação e consulta de todos os exemplares digitalizados, o arquivo físi-
co dos exemplares impressos é mais problemático e apresenta desafios crescentes. 
Ainda assim, na Sede nacional da ADFA existem duas colecções completas do ELO.
Nesta área, o ELO é um exemplo de boas-práticas, pois a ADFA mantém um pro-
tocolo de parceria com o Centro de Documentação 25 de Abril (Universidade de 
Coimbra), que permitiu, há vários anos, a digitalização das edições mais antigas 
e a disponibilização, de forma acessível e gratuita, de todos os exemplares do ELO 
até à actualidade, podendo ser consultados através dos links existentes no site insti-
tucional da ADFA, em https://www.adfa-portugal.com/elo/.
O ELO, sendo o Órgão de Comunicação Social da ADFA, também se orgulha de fazer 
parte do grupo de publicações que fazem a ponte com a Imprensa Militar portugue-
sa e as suas edições mensais também fazem parte do enorme acervo bibliográfico da 
Biblioteca do Exército, que, como a Hemeroteca Municipal de Lisboa, tem assegu-
rado a salvaguarda dos exemplares de mais de mil títulos nacionais e internacionais.
O ELO, enquanto “publicação periódica que divulga regularmente temas do in-
teresse específico das pessoas com deficiência”, mantém o depósito legal e o seu 
registo actualizados junto das autoridades competentes e faz por acompanhar 
as novidades acerca da imprensa e da vida dos meios de comunicação em geral.

RV

A ADFA conviveu com todos os protagonistas deste evento

A ADFA e o ELO estão atentos à Imprensa Militar
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Partidos políticos visitam a Sede Nacional da ADFA
Campanha para as Eleições Legislativas

A 
Direcção Nacional da ADFA convidou os partidos políticos a envia-
rem as suas delegações em visita à Sede Nacional, durante o período 
de campanha eleitoral para as Legislativas 2025. Responderam ao 
convite da ADFA três forças políticas candidatas: o CHEGA, a CDU e 
o LIVRE, que estiveram reunidos com alguns elementos da DN, nos 

dias 12 e 16 de Maio.
A iniciativa da ADFA teve como objectivo a apresentação do Caderno Reivindi-
cativo da Associação aos representantes dos partidos candidatos às eleições le-
gislativas e também conhecer o que propunham nos seus programas eleitorais, 
relativamente aos direitos dos deficientes das Forças Armadas e à resolução dos 
seus problemas. O partido CHEGA visitou a Sede Nacional da ADFA, no dia 12 de 
Maio, ao início da tarde, sendo representado pelos deputados Pedro Pessanha e 
Bruno Nunes, acompanhados por Luís Pereira Nunes, presidente da Concelhia 
de Lisboa, e por Patrícia Almeida, vice-presidente da Comissão Política Distrital 
de Lisboa e mandatária para aquele círculo eleitoral.
A Coligação Democrática Unitária (CDU) visitou a Sede Nacional da ADFA, no 
dia 12 de Maio, pelas 16h30, representada pelo deputado António Filipe.

Os candidatos do partido LIVRE, Patrícia Gonçalves, João Lourenço Monteiro e 
Ofélia Janeiro, visitaram a Sede Nacional, no dia 16 de Maio.

RV

Dia Internacional dos Capacetes Azuis

A 
ADFA participou nas celebrações do Dia Internacional dos 
Capacetes Azuis, junto ao Monumento aos Combatentes 
do Ultramar, em Belém, Lisboa, no dia 29 de Maio. A Asso-
ciação esteve representada pelo vice-presidente da Direc-
ção Nacional, José Nuno Santa Clara Gomes.

A cerimónia de comemoração foi presidida pelo chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas (CEMGFA), general Nunes da Fonseca.
O Dia Internacional dos Capacetes Azuis, conhecido também como o 
“Dia Internacional dos Soldados da Paz”, foi instituído pelas Nações 
Unidas em 2003, com o objectivo de homenagear todos os que integra-
ram as forças de manutenção da paz da Organização das Nações Unidas 
(ONU), dando cumprimento à aspiração “unir forças para manter a paz 
e segurança internacional”. Desde 1958, Portugal tem mantido uma par-
ticipação consistente em operações de manutenção da paz e, ao longo 
das décadas, contou com o envolvimento de mais de 13 mil militares.
Durante o evento, que contou com uma interpretação do tenor Carlos 
Guilherme, o general CEMGFA e o presidente da Liga dos Combaten-
tes inauguraram duas exposições de pintura no Museu do Combaten-
te, intituladas “Mulheres de Moçambique” e “Retrospectiva”, de Isabel 
Martins e de Maria Condeço.
Realizou-se também, pela tarde, a Tertúlia “Afeganistão – Testemunhos 
da presença das Forças Nacionais Destacadas Portuguesas”, com a par-
ticipação do major-general Luís Monsanto e do coronel Paulo Roxo, 
que serviram Portugal no Afeganistão.

RV
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Partido LIVRE Coligação Democrática Unitária

Partido CHEGA

CEMGFA presta homenagem durante a deposição de coroas de flores
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Comemoração do 51.º Aniversário da ADFA
Sessão Solene no dia 14 de Maio, na Sede Nacional

A 
ADFA celebrou o seu 51.º Aniversário com 
uma Sessão Solene Comemorativa, reali-
zada no Auditório Jorge Maurício, na Sede 
Nacional, em Lisboa, no dia 14 de Maio.
Na Mesa de Honra estiveram o chefe 

da Casa Militar do Presidente da República, vice-al-
mirante Luís de Sousa Pereira, o major-general João 
Vieira Borges, presidente da Comissão Portuguesa de 
História Militar, e os presidentes da Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional e da Direcção Nacional, Joaquim 
Mano Póvoas e António Pereira Neves, e o secretário 
do Conselho Fiscal Nacional, António Cotrim Viana.
Após a chegada dos convidados ao átrio principal, 
o programa do evento contou com uma recepção 
de boas-vindas dos presidentes dos Órgãos Sociais 
Nacionais e das Delegações às individualidades, na 
sala de reuniões da Direcção Nacional, acto que an-
tecedeu a entrada no Auditório Jorge Maurício e o 
início da Sessão Solene Comemorativa.
Perante um Auditório repleto, teve lugar a interven-
ção musical do professor e guitarrista Nuno Dias, que, 
abrilhantando o momento solene e comemorativo, 
interpretou três peças musicais na guitarra de Coim-
bra, que a assistência saudou entusiasticamente.
As saudações de boas-vindas couberam ao presiden-
te da Mesa da Assembleia-Geral Nacional da ADFA, 

Joaquim Mano Póvoas, que lembrou que “o tempo 
urge e exige-se soluções céleres” (intervenção na ínte-
gra, na página 18).
Foi então lida a mensagem enviada pelo Presidente 
da República (ver a mensagem, na página 19).
Seguiu-se a Conferência “Conflitualidade Actual 
e Desumanização”, pelo major-general João Viei-
ra Borges, presidente da Comissão Portuguesa de 
História Militar, que impressionou toda a assistên-
cia, mostrando a crueza das evidências da desuma-
nização, ao “não respeitar o outro como pessoa hu-
mana e como pessoa individual, a perda do carácter 
humano”, numa situação de “guerra mundial em 
pedaços”, em que “precisamos de novas Convenções 
de Genebra, num Mundo que respeite o multilatera-
lismo, que desenvolva uma cultura de Paz, que cui-
de dos antigos combatentes, com humanidade e com 
dignidade” (Conferência na integra, na página 19). A 
Conferência foi muito apreciada pelos presentes.
O presidente da Direcção Nacional da ADFA, António 
Pereira Neves, na sua intervenção, realçou o “grito de 
raiva” que é sentido no seio dos associados e dos de-
ficientes militares em geral, pois é bem expressiva a 
revolta que sentem, ao ver passados 51 anos sobre a 
Revolução de Abril e sobre o fim da Guerra Colonial, 
subsistindo ainda diversos problemas por resolver e 

reparação para cumprir (intervenção na íntegra, na 
página 15).
A ADFA considera que “é tempo de olhar o futuro, 
de encarar com realismo e objectividade os próximos 
tempos, sem nunca esquecer que a lei da vida é inexo-
rável e todos nós vamos ficando condicionados pela 
idade e pelos problemas a ela inerentes, tais como, di-
ficuldades na mobilidade, agravamento das incapa-
cidades e mesmo ausência de disponibilidade”.
Para a Associação, também “é fundamental adequar 
a estrutura associativa à realidade dos nossos dias, 
estreitar os laços institucionais com as Delegações e 
apoia-las, de forma a que continuem a ser uma refe-
rência associativa na área geográfica em que se inse-
rem e na qual os associados se revejam”.
O encerramento da Sessão Solene ocorreu após a en-
trega de lembranças da ADFA às entidades, na Mesa de 
Honra, sendo depois entoado o Hino Nacional, ao que 
se seguiu a passagem das individualidades pela Exposi-
ção “Democratizar – Descolonizar – Desenvolver”, ain-
da patente no átrio principal da Sede Nacional.
O evento foi finalizado com um Porto de Honra e, 
cantados os parabéns à ADFA, partilhou-se o bolo do 
51.º Aniversário, no Restaurante da Sede Nacional.

RV

Actuação do guitarrista Nuno Dias

Durante a sessão solene foi entoado o Hino Nacional

Individualidades convidadas
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Intervenção do Presidente da DN, António Pereira Neves

“Temos de estar permanentemente 						    
na linha da frente”

Senhor vice-almirante Sousa Pereira, em represen-
tação de sua excelência, o Presidente da República,
Senhor major-general Vieira Borges,
Meu caro presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional, Joaquim Mano Póvoas,
Caro representante do Conselho Fiscal Nacional, 
António Cotrim Viana
Senhores oficiais generais aqui presentes e aqueles 
que estão em representação das chefias militares, 
que não puderam vir,
Senhores membros dos Órgãos Sociais e das Delega-
ções da ADFA,
Caros conselheiros nacionais,
Entidades civis e militares que aceitaram o nosso 
convite,
A todos quero saudar e agradecer por terem-se dis-
ponibilizado a partilhar connosco este dia de aniver-
sário da ADFA.
Antes de mais, quero agradecer ao senhor major-ge-
neral Vieira Borges. Primeiro, por ter acedido ao nos-
so convite para fazer aqui uma Palestra [ver pág. 19], 
da qual à partida não conhecíamos o conteúdo, mas 
que hoje e agora, pelo menos pelo que me diz respei-
to, nos impressionou com tudo aquilo que partilhou, 
uma realidade dos nossos tempos, mas que, se ca-
lhar, a maior parte da população, desconhece, pois 
não está informada e não percebe o que é que está a 
passar-se. E nós, nesta Casa, depois de ouvi-lo, per-
cebemos muito bem a dimensão do drama que está 
a ser construído. Quase que me apetecia dizer que a 
ADFA, nos próximos tempos, provavelmente vai ter 
um trabalho muito grande, embora à distância, para 

poder apoiar essas comunidades, esses países que 
vêem destroçada uma parte da sua juventude. Nós já 
passamos por isso, temos 50 anos de experiência do 
que é regressar de uma guerra e reiniciar uma nova 
vida em sociedade, e, portanto, o nosso know-how 
sobre toda essa matéria é profundo. Espero que pos-
sa vir a ser útil, porque todos estamos imbuídos des-
se espírito de partilha de experiências e dos nossos 
conhecimentos, para ajudar os outros a seguirem na 
estrada da sobrevivência, na estrada da integração, 
da inclusão. Tudo isso nós fizémos e palmilhámos ao 
longo destes 50 anos. Portanto, meu general, muito 
e muito obrigado pela mensagem que nos deixou, 
com a sua comunicação, muito fria nos números 
apresentados, mas uma realidade com a qual temos 
que saber viver.
A mensagem que eu queria aqui deixar aos meus ca-
maradas, aos associados da ADFA e a todos os nos-
sos ilustres convidados, é a seguinte:
Há um ano, como aqui já foi referido, assinalámos o 
50.º Aniversário com, enfim, permitam-me a expres-
são, a pompa e circunstância que 50 anos de vida 
merecem. Celebrámos os nossos 50 anos no Salão 
Marquês de Sá da Bandeira, na Academia Militar, na 
Amadora, nessa altura, com a presença do senhor 
Presidente da República, do senhor presidente da 
Assembleia da República, do senhor ministro da De-
fesa Nacional, entre outras entidades. Nessa altura, 
foi tempo de, ao celebrarmos 50 anos de existência, 
revermos o passado, ao ‘rebobinar o filme’ e, paula-
tinamente, tomarmos consciência do que fizémos, 
do que construímos, até onde é que fomos durante 

essas cinco décadas. Tudo isso foi devidamente as-
sinalado e dito, mas agora é igualmente importante 
pensar no nosso futuro próximo.
Agora não digo que vamos preparar novos 50 anos, 
com certeza que não, mas os próximos anos vão ser 
tão importantes, vão ser anos de luta tão importan-
tes como aquela que já travámos no nosso passado 
recente. Devo dizer que esta Direcção, estes Órgãos 
Sociais, que tomámos posse em finais do ano pas-
sado, propusémo-nos, enquanto Órgão Executivo, a 
tentar resolver alguns problemas que, lamentavel-
mente, perduram agora há 51 anos. É incrível como 
é que, numa sociedade organizada como a nossa, 
num País com a sua dimensão própria, mas um País 
da linha da frente da Europa, no que concerne ao 
respeito pelos direitos de cada um, à igualdade, aos 
valores democráticos, num País que reúne tudo isso, 
como é que, 51 anos depois, continuamos sem fazer 
justiça a quem, há 51 anos, veio da guerra maltrata-
do, com as mazelas próprias dessa guerra.
E é nisso que agora estamos apostados. É no futu-
ro próximo. Há coisas que nós não podemos tolerar 
que continuem. E há problemas que vão surgindo, 
agora, com o natural passar dos anos. A lei da vida 
é inexorável. E todos nós, que há 51 anos tínhamos 
22, 23 ou 24 anos, hoje temos 76, 77, 78 e por aí fora. 
Ora bem, os problemas são outros. Nós continua-
mos doentes e com a nossas mazelas, enfim, somos 
amputados de uma perna ou de um braço, conti-
nuamos amputados da perna e do braço. Só que, há 
50 anos, o nosso próprio corpo tinha capacidade de 
aceitar a prótese, de trabalhar com a prótese, e hoje 
já não é bem assim. Hoje, há 50 anos de desgaste, em 
cima de uma prótese, que nos causam mais mazelas. 
E, portanto, hoje há outros problemas que se levan-
tam. Os problemas próprios da idade. A dificuldade 
de mobilidade, a reduzida capacidade de resiliência 
perante determinadas dificuldades ou doenças de 
que somos acometidos. Isso merece uma visão dife-
rente.
Nestes poucos meses de vigência do nosso mandato, 
temos procurado estreitar os laços de cooperação e 
de colaboração com aquelas entidades que nos são 
mais próximas, para a resolução destes problemas. 
Nomeadamente, com o Ministério da Defesa Nacio-
nal, com o IASFA, com a ADM, com as chefias milita-
res, como é óbvio, com o CEME, o CEMFA e o CEMA, 
procurando criar formas de abordar os problemas 

“Nós, lá na guerra, 
deixámos parte de nós, 
mas a dignidade veio 
connosco. E a dignidade 
não se perde, não se 
vende”

O presidente da DN António Pedreira Neves
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com mais objectividade e compreensão.
A ADFA tem que ser parte integrante da decisão, por-
que nós temos a experiência própria para ajudar o 
Poder, quem tem a capacidade de decisão, para aju-
dar a definir prioridades. E melhor que nós, não há 
ninguém.
Eu quero aqui, uma vez mais, salientar que todos te-
mos consciência e conhecimento de atrasos no for-
necimento de equipamentos, de próteses, de meios 
auxiliares, etc. Há muitas desculpas para isso, e nós 
não somos indiferentes a elas - dificuldades orça-
mentais, compreendemos tudo. Mas há coisas que 
não compreendemos, porque há necessidades que 
são imperiosas. Um deficiente, um grande deficien-
te, que precisa de uma prótese para se movimentar, 
se a prótese dele está avariada ou se partiu, não pode 
estar meses à espera de uma nova prótese, ou então 
está condenado a ficar em retiro, lá em casa, na va-
randa. Não pode ser. Há outros problemas, o proble-
ma das algálias, o problema dos pensos, enfim. Há 
coisas para as quais não há margem para demoras, 
que têm que ser executadas. E nós somos capazes 
de dar a nossa opinião, de aconselhar quem tem que 
decidir e fazer as aquisições dos materiais. Somos 
capazes de aconselhar, dizer, não, este caso aqui e 
aquele lá são prioridade, são para ser já atendidos, 
haverá outros que poderão aguardar mais um mês 
ou dois. Mas temos que ser ouvidos, temos mesmo 
que ser ouvidos.
Eu quero aqui saudar o presidente do Conselho de 
Administração do IASFA, o senhor tenente-general 
Batista, porque, numa conversa que tivemos com 
ele, em que fez o favor de receber-nos em audiência, 
levantou-se a ideia de formarmos uma equipa con-
junta, com a ADFA, para abordar esses temas e essas 
questões. E quero saudar o senhor general porque, 
uma semana depois, tínhamos aqui uma nota, uma 
comunicação, a dizer que para essa equipa conjunta 
já estavam nomeados dois representantes do IASFA 
e da ADM. Foi célere e, felizmente, é isso que pre-
tendemos e, às vezes, é isso que não acontece. Muito 
obrigado, meu general.
Um caso que é gritante é o caso das viúvas. As viúvas, 
as nossas viúvas. As nossas, quer dizer, eu ainda não 
faleci, mas é uma forma de dizer. Mas, reparem, há 
camaradas nossos, grandes deficientes que, desde 
o princípio, desde que vieram para o hospital e que 
dali saíram para casa, tiveram na sua companhei-
ra, na sua mulher, a sua cuidadora informal, que os 
acompanhou durante anos, que prescindiu da sua 
vida profissional e, às vezes, até social, para pres-
tar um permanente acompanhamento ao marido. 
Como sabem, os grandes deficientes que necessitam 
da companhia e da ajuda de uma outra pessoa têm 
direito a uma pensão especial para a terceira pessoa, 
que neste caso lhes é atribuída. Ora bem, há casos 
de pessoas, de casais, que viveram toda uma vida só 
com o rendimento dessa pensão extraordinária, da 
reforma extraordinária, que o deficiente tinha, por-
que a sua mulher deixou de trabalhar ou não podia 
ter outros compromissos laborais, porque tinha um 
marido em casa para tomar conta. Agora ele faleceu 
e ela fica só e desamparada, porque lhe é retirado 
todo esse suplemento. Quer dizer, é-lhe retirado o 
rendimento e ela não pode apelar a nada, porque 
durante 50 anos não descontou para a Segurança 
Social, porque não trabalhava. Não trabalhava, entre 
aspas, pois o trabalho dela era acompanhar e cuidar 
do marido. Ora bem, esta é uma injustiça. Quer di-
zer, não percebo como é que é difícil não compreen-

der a injustiça que está aqui, à vista de toda a gente. 
E nós estamos perfeitamente imbuídos da vontade 
de tentar resolver esse problema. E não desistimos, 
temos que falar com as autoridades, com o MDN, 
com o IASFA, com quem tem a capacidade de deci-
são. Porque, está claro, é necessário, se calhar, fazer 
uma adenda ao Decreto-Lei 43/76. Mas, se houver 
vontade política, tudo se faz. Se não houver vontade 
política, não se faz.
Quando se fala de vontade política, estamos a falar 
de um acto de justiça, estamos a falar de... O senhor 
major-general há pouco falou na desumanização. Eu 
peço desculpa, mas isto raia a desumanização. Estas 
mulheres merecem que se lhes faça justiça. Ninguém 
avalia o que são as necessidades de um grande defi-
ciente e como ele se sente aconchegado e apoiado 
por ter a mulher ao lado dele, que o compreende, que 
trata dele, que o ajuda. Não podemos ignorar isso. E 
nós, enquanto Direcção da ADFA, tudo iremos fazer, 
iremos bater às portas que for necessário para tentar 
mudar a atitude, para tentar, enfim, abrir a janela da 
compreensão perante esta injustiça. Portanto, este é 
um dos nossos propósitos enquanto Direcção.
Como, há pouco, o presidente da MAGN referiu, na 
última Assembleia-Geral Ordinária, a nossa Direc-
ção apresentou quatro ou cinco pontos de reivindi-
cação que foram aprovados pelos associados. Nós já 
chegámos ao momento e ao tempo em que não vale 

a pena - pelo menos, essa é a minha postura - não 
vale a pena apresentar um Caderno Reivindicativo 
com 10, 15 ou 20 pontos. Não vale a pena, porque 
temos de ser objectivos e pragmáticos. Há ali alguns 
pontos que consideramos que deveriam ser aten-
didos, são uma reivindicação nossa, mas também 
temos a consciência que são algo utópicos. É esse o 
termo. Não é possível agora, 51 anos depois, dar a 
volta ali a alguns pormenores da legislação que foi 
criada há 51 anos, num tempo em que não se pen-
sava como pensamos hoje. Porque, se nós, naquele 
tempo, pensássemos e soubéssemos o que sabemos 
hoje, o Decreto-Lei n.º 43/76 teria outra redacção, 
seguramente. Mas somos práticos e pragmáticos e, 
portanto, é preferível seleccionar quatro ou cinco 
pontos que consideramos viáveis, possíveis, credí-
veis e, portanto, são esses pontos nos quais vamos 
continuar a insistir junto das entidades da tutela e da 
área militar.
Falei no caso das viúvas, posso falar no caso daque-
les casos absurdos de militares que sofreram, enfim, 
um acidente, seguindo todos na mesma viatura. 
Uns são considerados “em campanha”, outros são 
considerados “em serviço”. Uns têm direito a estar 
abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 43/76, outros são 
reformados como se fossem trabalhadores do Es-
tado. Não pode ser. Naturalmente que percebemos 
que isto foi um lapso, que aconteceram aqui coisas, 
ao serem elaborados os processos, quem redigiu os 
autos de averiguações não os soube escrever, como 
também sabemos, pois, naquele tempo, quem é que 
fazia isso? Era o alferes mais novo da Companhia, o 
comandante: “Quem é o mais novo? Então tens ali 
um auto de  averiguações para fazer.” Não pode ser. 
Naturalmente que eram indivíduos que não tinham 
formação jurídica. E, portanto, é tempo de com-
preendermos o porquê dessas disparidades. E nós 
aqui estamos para continuar a lutar por elas.
Um caso muito conhecido, o caso dos furriéis. Na-
quele tempo, a classe de sargentos tinha os furriéis. 
Depois, com a reforma do Exército, deixou de haver 
furriéis, para haver cabos milicianos. Depois, passou 
a chamar-se segundo furriel e primeiro furriel. E en-
tão, o que é que aconteceu? Aconteceu que a muitos 
indivíduos que eram furriéis, quando se reforma-
ram, quando passaram à reforma extraordinária, foi-
-lhes atribuída a categoria de primeiro cabo da Mari-

“Nós, os filhos da guerra, 
não aceitamos ser esque-
cidos ou ser ignorados, 
não reclamamos nada 
mais do que os nossos 
direitos, e reclamamo-lo 
com consciência, de 
cabeça erguida, 
com dignidade”

No final do evento cantou-se os parabéns à ADFA
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nha, que é um posto da classe de praças, enfim, com 
um melhor vencimento nas Forças Armadas. Então, 
eles estão agora condenados, toda a vida, a receber 
o vencimento de praça. Mas, em boa verdade, eles 
eram sargentos, eram furriéis. E há muitos casos 
desses que, ao longo de 50 anos, em vez de recebe-
rem a sua reforma com o vencimento do posto a que 
tinham direito, recebem com o vencimento de um 
posto abaixo.
Isto não é possível. Custa acreditar que, hoje em dia, 
estas coisas aconteçam. Não que elas já aconteceram 
no passado, mas que não sejam entendidas e que 
não haja vontade de dar a volta a isto e pôr as coisas 
como devem ser. E é esta luta que nós, aqui na ADFA, 
temos que continuamente desenvolver.
Se calhar, podíamos dedicar-nos a outras coisas, 
mas não podemos, porque todos os dias nos batem à 
porta muitos camaradas, e nos dizem “então, como é 
o meu problema?”. Temos que usar, se calhar, algum 
charme para sensibilizar os gabinetes. Se tem que 
ser isso, vamos fazê-lo. Temos que conseguir alguma 
coisa, porque será frustrante para mim, ao fim de um 
mandato de três anos, se for para casa e deixar tudo 
como estava. Não pode ser. Temos que continuar a 
lutar.
E acho que nós, os deficientes das Forças Armadas, 
ao longo de todos estes anos, démos bem conta do 
recado, mostrámos bem às autoridades civis e mili-
tares que andamos aqui a lutar, de cabeça erguida, 
pela nossa razão.
E não andamos aqui a pedir nada, não andamos a 
esmolar, a pedir nada de favores, só queremos que 
a legislação seja cumprida. E a legislação que existe, 
com todos os defeitos que possa ter, ainda tem mais 
porque não é totalmente cumprida. Se a legislação 
fosse cumprida, muitos destes problemas não exis-
tiam. E é por isso que nós temos, dia após dia, que 
lutar. É por isso que nós, dia após dia, telefonamos 
para os chefes de gabinete ou enviamos um e-mail 
a solicitar uma audiência para apresentar estes pro-
blemas. Porque temos de estar sempre presentes, 
permanentemente presentes, permanentemente 
na linha da frente, como estivemos quando depois 
fomos considerados deficientes das Forças Arma-
das. Nós também estivemos na linha da frente lá, 
na Guerra Colonial. Agora temos aqui outra linha da 
frente para combater, para lutar por ela, para fazer 
valer os nossos direitos. Acho que é uma questão de 
justiça social, uma questão mesmo, enfim, de huma-
nidade, em alguns casos.
Senhores convidados, senhor vice-almirante, senho-
res generais, nestas alturas estamos sempre tentados 
a desenrolar um longo rol de queixas. Não. Nós não 
queremos fazer isso. Nós queremos com dignidade, 
porque a dignidade nunca ninguém no-la tirou. Nós, 
lá na guerra, deixámos parte de nós, mas a dignidade 
veio connosco. E a dignidade não se perde, não se 
vende. É uma questão de dignidade. Nós queremos 
andar de cabeça erguida, nunca tivemos problemas, 
nunca tivemos preconceitos sociais de sermos am-
putados ou de faltar-nos um braço ou uma perna. 
Não, é o que e onde aconteceu, pois já é outra his-
tória discutirmos a justeza da guerra - não sei se há 
alguma guerra justa, não é? Mas, pronto, indepen-
dentemente disso, nós tratamos é dos homens, dos 
camaradas que ficaram deficientes e que merecem 
ter um resto de vida minimamente aceitável, com 
dignidade, com qualidade, e os problemas vão sur-
gindo cada vez mais. Há camaradas nossos que an-
dam de cadeira de rodas há 50 anos e que agora já 

têm dificuldades, já não têm força nos braços para 
puxar a cadeira e já facilmente ganham escaras. Isso 
tem que ser compreendido. Não podemos limitar-
-nos a dizer, como às vezes acontece, numa consul-
ta, “preciso de uma meia de silicone para a prótese”, e 
a resposta ser “não, você recebeu a última há um ano 
e só daqui a mais um ano é que tem direito a outra”. 
Não pode ser. Isto não pode ser. Portanto, às vezes 
também pode, por um lado, haver falta de sensibili-
dade de quem nos recebe, mas às vezes também há 
desconhecimento.

Nós ainda ontem ou anteontem tivémos uma con-
versa com o Laboratório Militar, com quem parti-
lhamos estas nossas dificuldades e com quem che-
gámos a um consenso, para além da abertura que 
tivemos por parte do senhor director. Chegámos a 
um consenso para criarmos uma equipa de trabalho 
que englobe - e para isso vamos ter que rapidamente 
pedir uma reunião de trabalho com o senhor briga-
deiro-general Monge, director do HFAR - para criar-
mos uma equipa que englobe o Laboratório do Me-
dicamento, o HFAR, como é óbvio, a ADM, o IASFA 
e também nós próprios, para, entre todos, ao pegar-
mos numa listagem de necessidades de equipamen-
to protésico ou meios auxiliares, sermos capazes de 
ajudar a decidir quais são as prioridades e levarmos 
isso logo por diante, de uma forma em que todos nos 
responsabilizarmos por conseguirmos reduzir as 
dificuldades, o sofrimento daqueles camaradas que 
não podem esperar mais. E é isso que pretendemos, 
e acho que há boa vontade de todos. Também, por 
exemplo, a ADFA está sempre disponíveis para fa-
zer acções de formação e de sensibilização com os 
agentes da saúde, médicos e enfermeiros, sobre as 
boas práticas no atendimento e no inter-relaciona-
mento com os deficientes das Forças Armadas, com 
os grandes deficientes, porque também, hoje em dia, 
a classe médica e de enfermagem já não é a do noss 
tempo, são pessoas que nunca viveram aqueles mo-
mentos, os momentos da guerra, dos hospitais mili-
tares cheios de feridos, e, portanto, hoje é tudo gente 
nova. Muitos deles nem sabem o que foi a Guerra 

Colonial, e nós temos que manter viva, não por ne-
nhum saudosismo, a realidade do que foi a guerra e 
do que ela produziu.
Nós, os filhos da guerra, não aceitamos ser esqueci-
dos ou ser ignorados, não reclamamos nada mais do 
que os nossos direitos, e reclamamo-lo com cons-
ciência, de cabeça erguida, com dignidade. É isso 
que pretendemos, e é esta mensagem que eu tam-
bém quero deixar aos nossos ilustres convidados, 
para que também, na sua área de influência, possam 
veicular estes nossos propósitos, estas nossas inten-
ções.
É frustrante chegar ao fim da vida e continuar a não 
ter um momento de qualidade de vida. Há muitos 
camaradas nossos que não têm qualidade de vida, 
que vivem em péssimas condições.
Isto é intolerável, e nós temos que contribuir, com a 
nossa luta, com a nossa chamada de atenção, e te-
mos que conseguir ‘dar a volta ao texto’ e encontrar 
as melhores soluções que sirvam todos. Porque tam-
bém, um País que tem na sua sociedade um univer-
so de cidadãos como são os deficientes das Forças 
Armadas, esse País tem que sentir sempre à vontade 
para falar desses homens ou dessas mulheres, tem 
que falar sem preconceitos. E hoje em dia, 51 anos 
depois, há muitas áreas da sociedade em que ainda 
não se pode falar sem preconceitos desses casos. 
Ninguém tem que se envergonhar de nada, ninguém 
tem que se sentir diminuído por nada, temos que se-
guir em frente e encarar a vida com a realidade que 
as circunstâncias do momento obrigam.
Estamos sempre a andar, já lá vão 51 anos. E esta 
Casa continua aberta a todos aqueles cidadãos que 
ficaram feridos lá na guerra e continuamos a receber 
todos e a lutar por todos, e não conseguimos ficar 
bem com a nossa consciência se continuarmos a ver, 
e como dizia há pouco, se chegarmos ao fim do man-
dato e tudo continuar na mesma.
Peço a vossa compreensão para este desabafo, mas não 
há outra maneira de dizê-lo. Temos que ser capazes de 
sensibilizar os Órgãos de decisão, as entidades políticas 
e militares, que são a nossa tutela e que têm a respon-
sabilidade última de zelar pelo nosso bem-estar.
Era isto que eu queria dizer.
Muito obrigado por terem vindo a este nosso Aniver-
sário e, sinceramente, quero dizer-vos que, pessoal-
mente, contínuo, de forma muito positiva, a acredi-
tar nas boas intenções de quem está no lado de lá 
da barricada, com o poder de decisão. Acredito que 
todos têm boa intenção e que todos saberão interio-
rizar este nosso, não digo um grito de revolta, mas 
digo um grito de raiva, porque já lá vão 51 anos.
Muito obrigado.
Viva a ADFA! Viva as Forças Armadas!

“Todos saberão interio-
rizar este nosso, não digo 
um	 grito de revolta, mas 
digo um grito de raiva, 
porque já lá vão 51 anos”

O presidente da DN no uso da palavra
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Intervenção do presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas

“O tempo urge e exige-se soluções céleres”

O
s meus agradecimentos ao senhor vice-
-almirante e ao senhor major-general, 
pela presença de vossas excelências 
neste acto evocativo do 51.º Aniversá-
rio da fundação da Associação dos De-

ficientes das Forças Armadas.
Agradeço, igualmente, a presença de todos os ilus-
tres convidados civis e militares, que muito nos hon-
ram por estarem entre nós.
Bem-vindos a esta nossa Casa.
A data de 14 de Maio é um marco histórico da ADFA.
A ADFA, na sua qualidade de Organização Não-
-Governamental, tornou-se um verdadeiro baluarte 
na afirmação e defesa do conceito de deficiente e o 
reconhecimento da sua condição e integração na so-
ciedade.
Nunca será demais relembrar que é uma Associação 
constituída pelos deficientes das Forças Armadas e 
que, para os deficientes, nestes longos 51 anos, man-
teve uma conduta de defesa dos interesses de todos 
aqueles que, durante o serviço militar, adquiriram as 
mais diversas deficiências.
Bem cedo percebeu que, face à grande dispersão dos 
deficientes, quer no Continente, quer nas Regiões 
Autónomas da Madeira e dos Açores, teria de ir ao 
encontro dos mesmos e garantir-lhe, através da cria-
ção das 12 Delegações da ADFA, o apoio necessário.
No entanto, isso foi há 51 anos. Hoje a situação é di-
ferente, pois ninguém consegue fugir ao envelheci-
mento que, com as mazelas da guerra, ainda é mais 
evidente. Estamos já num novo ciclo em que tere-
mos de ajustar a nossa estrutura social à nova rea-
lidade. Trabalho que vai estar nos nossos próximos 
objectivos.
A nossa Associação tornou-se a Instituição que, sem 
qualquer pretensiosismo, consideramos uma Asso-
ciação de excelência que muito contribuiu para o 
desenvolvimento de políticas no domínio da reabi-
litação e da formação profissional e inserção na so-
ciedade.
Reconhecemos que fomos e somos exigentes e, qui-
çá, algumas vezes, acusados de exagero, quando 

tivemos de sair à rua para demonstrarmos o nosso 
descontentamento.
Mas, também fomos sempre capazes, não só de defi-
nir objectivos, traçar metas, e sermos um interlocu-
tor válido dos poderes públicos, para a definição de 
soluções adequadas que levassem à satisfação dos 
problemas dos deficientes.
Hoje e amanhã, tal como no passado, iremos conti-
nuar a trilhar esse caminho, porque entendemos que 
esta é via para alcançar resultados e granjear o pres-
tígio e o reconhecimento de todos.
Mas, senhoras e senhores convidados,
A ADFA não se limitou ao universo dos seus sócios 
deficientes que vivem em Portugal. Foi também soli-
dária com aqueles camaradas africanos que, debaixo 
da mesma bandeira, se deficientaram ao cumprir o 
serviço militar e que, após a independência dos seus 
países de origem, ficaram desprovidos de qualquer 
apoio. A ADFA desenvolveu esforços para que esses 
também criassem estruturas para defesa dos seus 
problemas e manter uma relação de grande proxi-
midade com as Associações congéneres nesses paí-

ses de língua oficial portuguesa, sem deixar de aqui, 
no Continente, continuar a apoiar esses deficientes, 
sempre que aqui se deslocam para tratar de situa-
ções inerentes à sua condição de deficientes.
Mas, passados 51 anos após o 25 de Abril e o fim da 
guerra nas ex-colónias, ainda, temos deficientes e 
viúvas dos deficientes militares a quem ainda não foi 
feita justiça pelo Estado Português.
O tempo urge e exige-se soluções céleres. Na Assem-
bleia-Geral realizada no dia 12 do mês passado, os 
sócios aprovaram um Memorando dos problemas 
principais que afligem os sócios e as viúvas, propon-
do soluções que a Direcção Nacional tem prepara-
das para, após o acto eleitoral do próximo dia 18, co-
locarem a quem foi eleito e vier a exercer as funções 
nas pastas governamentais correspondentes.
Mas, dessas medidas e acções a desenvolver, ir-vos-á 
falar o presidente da Direcção Nacional.
Esperamos, portanto, o melhor acolhimento.
Termino minha intervenção, expressando o nosso 
público agradecimento, em nome dos sócios ADFA.
Disse.

“Mas, passados 51 anos 
após o 25 de Abril 
e o fim da guerra nas 
ex-colónias, ainda, 
temos deficientes 
e viúvas dos deficientes 
militares a quem ainda 
não foi feita justiça pelo 
Estado Português”O presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas

Passagem pela Exposição “Democratizar - Descolonizar - Desenvolver”
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Conflitualidade Actual e a Desumanização
Conferência pelo major-general João Vieira Borges, presidente da Comissão Portuguesa da História Militar

Muito boa tarde a todos.
Senhor presidente da Mesa da Assembleia-Geral Na-
cional, Dr. Joaquim Mano Póvoas, na sua pessoa, feli-
cito a ADFA pelo seu 51.º Aniversário e relevo o papel 
da Associação na luta pelos direitos dos deficientes 
militares e pelo desenvolvimento de condições que 
possibilitem o pleno exercício da cidadania. Isso 
mesmo foi destacado pelo senhor Presidente da Re-
pública, no ano passado, na cerimónia dos 50 anos 
que teve lugar na minha Academia Militar, na nossa 
Academia Militar, e em que estive presente, a altura 
em que condecorou a ADFA com o título de Membro 
Honorário da Ordem do Infante Dom Henrique;
Senhor vice-almirante Luís Carlos de Sousa Pereira, 
mui ilustre chefe da Casa Militar do senhor Presiden-

te da República, folgo muito pela sua presença, mui-
to importante certamente para a ADFA, em especial 
neste período de campanha eleitoral, mas também 
como exemplo para todos os militares, os quais saú-
do na sua pessoa, senhor almirante;
Senhor presidente da Direcção Nacional da ADFA, 
tenente-coronel António Pereira Neves, agradeço o 
convite, o desafio que me dirigiu, para proferir esta 
comunicação sobre a “Conflitualidade Actual e a De-
sumanização” e, na sua pessoa, cumprimento todos 
os associados da ADFA espalhados pelas 12 Delega-
ções de todo o Continente e Regiões Autónomas;
Senhor secretário do Conselho Fiscal Nacional, An-
tónio Cotrim Viana;
Ilustres convidados e, permitam, de entre os convi-

dados destacar o secretário-geral do Ministério da 
Defesa Nacional, tenente-general Fernando Serafi-
no, e o presidente da nossa Liga dos Combatentes, 
general Chito Rodrigues. Cumprimento todos, mi-
nhas senhoras e meus senhores,
Nós estamos em guerra de alta intensidade na Euro-
pa, para além de outras guerras no Médio Oriente, 
no Indo-Pacífico e em África. E, ao contrário do que 

“Democracia, 
liberdade e dignidade 
humana em risco”

Mensagem do Presidente da República
Senhores presidentes da Mesa da Assembleia-Geral 
e da Direcção Nacional e demais Órgãos Sociais da 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas,
Senhores associados, ilustres convidados,
É com enorme estima pessoal e honra institucional 
que, como Presidente da República e Comandante Su-
premo das Forças Armadas, evoco os 51 anos da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas, Associação 
fundada a 14 de Maio de 1974, nos alvores da Demo-
cracia, e que agraciei no passado ano, por ocasião do 
seu cinquentenário, atribuindo-lhe o muito justo grau 
de Membro Honorário da Ordem do Infante D. Henri-
que. Vale a pena recordar o caminho excepcional que 

a ADFA tem trilhado no apoio àqueles que sofreram as 
consequências físicas e psicológicas da guerra.
A sua acção na assistência médica e protésica, na 
formação profissional, na reabilitação física, entre 
outras, através das suas 12 Delegações espalhadas 
por todo o Continente e Ilhas, tem sido fundamental 

para apoiar aqueles que sofreram essas agruras.
O Presidente da República e Comandante Supremo 
das Forças Armadas agradece-vos, pela vossa acção 
determinada e consistente ao longo de 51 anos, ma-
nifestando o seu apreço e profundo reconhecimento 
pela vossa constante afirmação de lealdade, cama-
radagem e solidariedade, a quem Portugal e os por-
tugueses devem estar gratos. E só não está convosco 
hoje, por se encontrar em Coimbra, em Cerimónia 
com o Rei de Espanha, Filipe VI, e com o Presidente 
da República Italiana, Sergio Mattarella.

Marcelo Rebelo de Sousa

“Vale a pena recordar o 
caminho excepcional que 
a ADFA tem trilhado”

Conferência do MGen Vieira Borges 
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seria de esperar, não aprendemos com o passado, 
nem respeitamos as difíceis e complexas conquis-
tas do direito internacional que foram adquiridas na 
sequência da Segunda Guerra Mundial. Assim, vou 
basear a minha comunicação na Guerra da Ucrânia, 
que acompanho desde 2014, pois não começou em 
2022. Guerra que está a marcar e que marcará o qua-
dro geopolítico europeu e mundial, mas também as 
questões éticas e morais da guerra.
Farei uma pequena introdução, seguir-se-á a carac-
terização daquilo que eu chamo da Era das Grandes 
Potências, depois passarei à caracterização da Nova 
Guerra e falarei daquilo que interessa a esta Casa, da-
quilo que é hoje, século XXI, 2025, a Desumanização. E 
depois, umas considerações finais.
Ora, esta primeira imagem é a minha primeira ligação a 
todos vós. Sou filho da guerra, nasci em Angola, no ano 
da graça de 1962. O meu pai era praça, depois cabo, é 
daqueles que gramou 1959-61 e depois 1961-63.
E ali está ele, já faleceu, Jorge Vieira Borges. O meu 
pai tinha uma ourivesaria, já mesmo como militar, já 
em 1962, a ourivesaria Borges que, na altura, ficava 
junto do bowling, junto do Hospital Militar e da Igre-
ja Sagrada Família. Quem esteve em Angola conhece 
isto bem.
O café que estava ao lado, era um café que me mar-
cou profundamente, onde iam todos os combaten-
tes, a maior parte deles doentes, feridos, com inca-
pacidades várias. Com cinco anitos, ou seis, comecei 
a trabalhar na ourivesaria; na altura era assim, agora 
começam a trabalhar aos 52 anos, para aí… E ob-
viamente comecei a ver as amarguras da guerra. 
Amarguras físicas, amarguras psicológicas. Sobretu-
do, entre 1968 e 1975, a altura em que eu vim para 
Portugal, no dia 5 de Outubro, num avião de guerra 
inglês. Ora, esta é a minha introdução. Passado to-
dos estes anos, essas amarguras continuam, sobre-
tudo para quem acompanha a guerra em pormenor, 
diariamente, há mais de três anos, e ciclicamente há 
mais do que isso.
Ora bem, aquilo que é a caracterização daquele 
Mundo em que nós vivemos, aqui posso fazê-lo de 
uma maneira diferente do que na televisão, é um 
tabuleiro mundial, heteropolar. São vários pólos, é 
fácil perceber, não é preciso ser doutorado em Re-
lações Internacionais. Todos nós temos experiência 
de vida para perceber que realmente há vários pólos, 
mas há ali três que se destacam, e que se destacam 
de características diferentes, que é o caso dos Esta-
dos Unidos, da Rússia e da China.
Independentemente da Rússia ser um anão em 
termos económicos, é obviamente um gigante em 
termos militares, designadamente em armamento 
nuclear. Mas também é um tabuleiro mundial domi-
nado pela geo-economia, com deslocalização, como 
já vimos, e estamos a ver, do centro, deixámos de ser 
o centro do Mundo na Europa, e o centro do Mundo 
agora está onde está o dinheiro no Indo-Pacífico, e 
onde está o dinheiro também ali no Médio Oriente, 
onde foi a primeira visita do Presidente Trump, em 
vez de ser ao tradicional Reino Unido. Ora, temos 
também um Mundo caracterizado pela revolução 
digital e biotecnológica, novos aceleradores de mu-
danças.
Já sabíamos, com a globalização; já sabíamos, com 
a demografia; movimentos esses muito complexos, 
que também sofremos aqui na Europa, e até em 
Portugal, mas agora, sobretudo com a guerra, vem a 
tecnologia. A guerra faz mover mais rapidamente a 
evolução tecnológica.

Depois temos a economia. A economia passou a ser 
determinante da política, determinante da estratégia. 
E não é só o Presidente norte-americano que tem isto 
como lema. Também funcionamos assim na Europa, 
o próprio Putin, na Rússia, e o Xi-Jinping, na China.
E depois temos - não esquecer - ameaças e riscos 
transnacionais, que estão a ser secundarizados, 
como o terrorismo transnacional. Estão a imaginar 
todos os presentes o que será o terrorismo dentro de 
um ou dois anos, quando acabar esta guerra - que ela 
há de acabar. A usar drones do tamanho de um te-
lemóvel para matar, seja quem eles quiserem, estou 
eu a imaginar. Proliferação de armas de destruição 
maciça, continua lá. Pirataria marítima, continua lá. 
As ciber-ameaças, e de que maneira, que são mul-
tiplicadores de força. Aquilo que são as alterações 
climáticas que Trump abandonou completamente, 
mas que continuam lá, que são multiplicadores de 
crises e de ameaças. As pandemias, hão-de vir aí ou-
tras, não foi só a de Covid-19. Os recursos, e de que 
maneira, basta ver os acordos de Trump com a Ucrâ-
nia, por aí.

E depois, há uma questão muito importante que se 
chama pessoas. Desafio demográfico. O desafio de-
mográfico marca a ameaça dos populistas. Todos 
os partidos populistas usam a demografia. Não é de 
agora. Se forem ver o início do século XX, também 
era assim. O Mussolini usou a demografia. O Hitler 
usou a demografia. Usaram a xenofobia. Mas aqui, 
agora, o que nós temos é o clash. O clash é o corte, 
a divisão clara entre aquilo que é o norte rico, mas 
velho, que somos nós, e o sul pobre, mais jovem, que 
é a África, que é o México. Portanto, o Mundo assim 
está dividido. É um Mundo mais urbano, um Mundo 
mais velho e um Mundo mais desigual. E este Mun-

do tem as tais três potências que usam narrativas 
históricas para atingir os seus objectivos imperialis-
tas. Claramente, quem estudou Ciência Política usa 
imperialismo para a Rússia, para a China e para os 
Estados Unidos. É uma questão de princípio. E aqui 
nós sabemos, aquele senhor que ali está, é o Daguin, 
não é o Putin, é o seu principal referencial, em ter-
mos geopolíticos, o homem que quer conquistar, de 
Lisboa a Vladivostok, e, portanto, é o homem que 
assessora Putin para, obviamente, conquistar aquilo 
que são as fronteiras, pelo menos de 1989. E, portan-
to, é isso que nós temos visto desde 2014, não é des-
de 2022, é uma Rússia com uma narrativa histórica 
de conquista, numa Europa que, pelos vistos, não 
aprendeu com a Primeira e a Segunda Guerra Mun-
dial.
Depois, nos Estados Unidos, uma visão claramente 
imperialista - não é por ser aliado que eu deixo de 
chamar-lhe claramente imperialista - de Trump, 
que usa uma linguagem como se fosse Putin ou Xi 
Jinping a usar. Imagino o que é que nós diríamos nos 
órgãos de comunicação social europeus. Começou 
logo por dizer que a Gronelândia é para conquistar, 
a bem ou a mal, estamos a falar de um aliado, por 
interesses geopolíticos, por interesses também, ob-
viamente, económicos. Depois, por dizer também 
que o Canadá, basta olhar para o mapa, aquilo dava 
jeito conquistar o Canadá, aquele castanho que ali 
está em cima, dava jeito para tornar-se a maior po-
tência do Mundo e ter os recursos de que precisava. 
Dizer que o seu vizinho de excelência, que é o Cana-
dá, deve ser o 51.º Estado, da maneira como ele o dis-
se, é simplesmente chocante para qualquer pessoa 
que respeita a Carta das Nações Unidas. E, portanto, 
depois falar do México, como falou, depois dizer que 
invadia o canal do Panamá, portanto, estamos no 
domínio das grandes potências.
A China trabalha de outra maneira, não trabalha es-
tratégia directa, trabalha estratégia indirecta e con-
tinua a usar aquilo que é a Rota da Seda, agora uma 
rota diferente, seja a Rota da Seda Marítima do Sé-
culo XXI, seja a outra rota que lhe interessa em ter-
mos económicos e, portanto, nós também estamos 
lá. Não nos apercebemos, mas sabemos que já estão 
154 Estados entre 193. Foram todos ao beija-mão da 
América Latina ontem, como sabem. Inclusivamente 
os nossos amigos do Brasil estiveram no beija-mão 

“Aquilo que temos, numa 
caracterização muito 
rápida desta nova era, é 
que o direito da força ga-
nha à força do direito”

Oferta ao presidente da Comissão Portuguesa da História Militar
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de ontem. E, portanto, aquele beija-mão paga-se. 
De outra maneira, a linguagem de Xi Jinping é uma 
linguagem muito diferente de Trump, mas também 
temos uma narrativa, uma narrativa no sentido de 
conquista, não só de Taiwan, não só de grande parte 
de territórios no Mar da China e da própria Rússia e 
da própria Índia, cujo mapa há dois anos atrás foi au-
mentado, o mapa da China, por razões obviamente 
políticas. Não houve grandes problemas postos pela 
Rússia nem pela Índia, mas um território superior à 
Península Ibérica desapareceu de cada um deles no 
novo mapa da China.
E, portanto, aquilo que temos é isto. Ou seja, a com-
petição estratégica com uma Rússia como ameaça 
à segurança e à paz na Europa e defensora de uma 
nova era em que não exista Ocidente, em que não 
exista Estados Unidos, em que não exista dólar, em 
que o Mundo seja dominado por uma partilha entre 
potências perfeitamente definidas no conceito estra-
tégico da Rússia, que é a China, que é a Coreia do 
Norte, altamente “democrática”, como sabem, que é 
o Irão e que é, obviamente, o seu amigo chinês. Por-
tanto, Rússia, China, Coreia do Norte e, obviamente, 
também o Irão.
E depois, a China, aí mais numa vertente mais de com-
petidor estratégico e económico, mas que também é 
um desafio aos interesses de segurança e valores do 
Ocidente, também defensor da mesma nova era.
E, finalmente, Estados Unidos, como actor, claro, 
pelo seu comportamento com esta Administração 
de uma nova era das grandes potências. Foi assim 
que foi caracterizada pelos russos, pelo Darwin. E, 
muito bem, usando a diplomacia e economia rápi-
das, criando instabilidade, criando incerteza, inse-
gurança, mesmo ou, sobretudo, para os aliados, ou 
sobretudo, para os mais fracos. E, portanto, aquilo 
que temos, numa caracterização muito rápida desta 
nova era, é que o direito da força ganha à força do 
direito.
A crise do direito internacional é um facto. O cres-
cendo de proteccionismo, não só económico, e de 
unilateralismo, preocupa quando estávamos num 
crescendo de globalização. A diplomacia é cada vez 
mais errática e a linguagem de guerra permanente. 

O desprezo pelo multilateralismo e, em especial, 
pelas organizações internacionais, como as Nações 
Unidas. Os nacionalismos e populismos sustentados 
na intolerância. O rearmamento global é uma coisa 
simplesmente assustadora para quem acompanha, 
com consequências, obviamente, a médio e longo 
prazo.
A tecnologia associada à autonomia dos sistemas de 
armas, que, obviamente, traz questões éticas e mo-
rais significativas. O abuso de redes sociais e gestão 
de percepções. E aquilo que em suma, depois vem 
nos relatórios, é que só há 45% de democracias no 
Mundo, no Relatório do Economist. É um relatório 
anual, já há mais de 20 anos. Só há 45%. Nós estamos 
lá, felizmente. Eu presumo que os Estados Unidos 
deixarão de estar.

Democracia, liberdade e dignidade humana em ris-
co. Não vou agora desenvolver isto, só isto dava para 
uma Conferência, porque tem a ver com o Relatório 
do Economist. Está muito bem feito, tem indicadores 
que estamos a seguir há vários anos.
Agora, que guerra é que temos? Este é o Mundo que 
temos. Que guerra temos hoje? Esta é a parte mais difí-
cil para mim, para resumir um livro que escrevi com o 
professor António Tello, aqui, em oito ou nove pontos.
Temos uma guerra convencional que veio para ficar. 
Os autores norte-americanos há quatro anos diziam 
que não havia mais guerras convencionais. Engana-
ram-se redondamente. Mais forças terrestres, mais 
artilharia, mais drones, mais defesa antiaérea, mais 
contra mobilidade, com a qual muitos que aqui es-
tão sofreram directamente na pele.

A questão da ameaça híbrida, na paz e na guerra, 
veio para ficar. Ou seja, o uso de componentes mi-
litares e não militares, como nós vemos, faz parte da 
estratégia russa, mas outros países também já a es-
tão a usar. E isto é importante. É na paz e na guerra 
estarmos sempre prontos para enfrentar, digamos, 
acções que, porventura, em determinados casos, 
não são entendíveis como ameaças. Depois a con-
sequência disto que é operações multi-domínio por 
parte das forças militares. Já não dá só forças terres-
tres, marítimas ou aéreas. É a componente espacial e 
a componente ciber. São cinco dimensões obrigató-
rias que levam a uma reestruturação total das forças 
armadas em todos os países. Não é só na Ucrânia e 
na Rússia. Em todos. Inclusivamente em Portugal. 
Depois, as tecnologias chamadas emergentes e dis-
ruptivas. Para o cidadão comum, para além da inte-
ligência artificial e das questões de comando e con-
trolo, a questão dos robôs na guerra, a questão dos 
tais mísseis hiper-sónicos. Tudo isto tem a ver com 
novas tecnologias, que obviamente depois terão 
aplicações também na própria sociedade civil.

“Desumanização é não 
respeitar o outro como 
pessoa humana e como 
pessoa individual, a per-
da do carácter humano”

Oferta ao chefe da Casa Militar do Presidente da República
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Mas eu preferia que fosse a sociedade civil a desen-
volver e depois, eventualmente, a ser aplicado na 
vida militar. A questão do serviço militar. Aquilo que 
é o regime voluntário e contrato a passar, sobretudo 
nos países que sentem mais a ameaça de leste, para 
sistemas diferentes de serviço militar obrigatório.
E os outros como nós, a reflectir profundamente so-
bre esta questão. A questão do rearmamento a ser 
usado como dissuasão. E nunca mais paramos. Mas 
é uma coisa, é o Mundo em que vivemos e as forças 
armadas têm que acompanhar este processo.
Aquilo que é a dissuasão nuclear, que tem novas 
linhas vermelhas. Nesta guerra, percebemos que 
aquilo que era tabú deixou de sê-lo. A maneira como 
a Rússia usa como dissuasão as armas nucleares, nos 
momentos mais críticos, quando a situação é mais 
crítica, designadamente em termos político-diplo-
máticos, vem sempre a conversa das armas nuclea-
res como ameaça. Não era assim que funcionava na 
Guerra Fria. Havia regras, deixou de haver.

Aquilo que nós temos de Convenções de Genebra 
em discussão. Nós bem discutimos nas Nações Uni-
das, e temos delegados portugueses nessas discus-
sões, designadamente para ir ao encontro das novas 
guerras. Designadamente, aquelas que têm que ver 
com a autonomia de sistemas de armas que matam. 
São sistemas que decidem e que matam. Não são ho-
mens a decidir. É uma questão ética e moral muito 
complexa. Obviamente que as grandes potências de-
pois arranjam sempre maneira de adiar para a próxi-
ma reunião a discussão.
E, portanto, o que é que temos de desumanização? 
Vimos o novo Mundo, vimos a nova guerra, muito 
sinteticamente, poderia aqui estar horas, mas agora 
vamos ver o que é a desumanização deste Mundo, 
em pleno século XXI.
Ou seja, desumanização é não respeitar o outro 
como pessoa humana e como pessoa individual, a 
perda do carácter humano, mas que nós associamos 
nestas reuniões das Nações Unidas, sobretudo e até 
nas discussões televisivas, às questões morais e éti-
cas centradas na evolução do armamento, na auto-
nomia dos sistemas de armas.
Mas, infelizmente, não estamos a cumprir sequer o 
que vem nas Convenções de Genebra. Infelizmente, 
temos crimes de guerra cometidos pelas forças rus-
sas, contra civis e militares, na Ucrânia. Busha e Ir-
pin são uma realidade, não é um filme.
Os efeitos colaterais, e isto é simplesmente chocan-
te. Os efeitos colaterais na guerra, não há uma das 
partes, estamos a falar de Estados de Direito, não es-
tamos a falar de terroristas. Por isso, eu só dei este 

exemplo, não quero confundir-vos com o exemplo 
de Gaza, porque são coisas muito diferentes. Em 
Gaza, temos um Estado de Direito e depois temos 
movimentos completamente diferentes, chamados 
terroristas ou não, depois logo veremos; se calhar, 
daqui a 50 anos, são movimentos de libertação. Mas 
são realidades diferentes.
Quando temos dois Estados em confronto na Eu-
ropa, na nossa Europa - é essa a minha referência - 
como é que é possível termos uma Rússia, ou mesmo 
uma Ucrânia, em determinadas situações, que tem 
efeitos colaterais, com matança de civis inocentes, 
e não são capazes de minimamente dizer que vai 
haver um inquérito. Por acaso Israel faz isso com 
frequência, já agora, que vai haver um inquérito ou 
que lamentam a morte de civis. Nunca, não há um 
míssil, não há uma granada que falhe o objectivo 
para aquela gente. É uma coisa simplesmente assus-
tadora. Isto é a desumanização completa da guerra. 
Dos ataques a militares por drones, é chocante, não 
acompanham isso, as televisões não mostram, nós, 
infelizmente, acompanhamos em pormenor aquilo 
que é a matança individual do combatente por um 
drone, uma máquina que ali está, conduzida por um 
miúdo, que está em casa, junto ao computador, e a 
matar um soldado, seja russo ou ucraniano. As bai-

xas com drones, neste momento, são de 70% a 80%. 
É uma coisa doida.
Aquilo que era artilharia no nosso tempo, agora, e nos 
conflitos convencionais, são os drones. Uma coisinha 
que custa 500,00 euros, que leva depois uma peça de 
100,00 euros de inteligência artificial. E depois tem va-
riantes, mas seja como for, também com robôs. Aqui, 
então, atingiu-se o limite. A primeira operação de ro-
bôs foi em 20 de Dezembro de 2024, em Lipetsk, na 
Ucrânia. Por acaso, foi a Ucrânia que desenvolveu o 
ataque, sobre trincheiras de pelotão e destruiu o pe-
lotão, completamente, um pelotão de Infantaria rus-
so. Só com robôs e com drones. Isto, obviamente, traz 
questões éticas e morais consideráveis e, portanto, não 
é só a questão de a Igreja estar a falar desta situação, 
acho que todos devemos falar desta situação.
Depois, os feridos deixados no teatro de operações. É 
chocante. Em pleno século XXI, sobretudo a Rússia, 
deixa os feridos a morrer, em pleno teatro de ope-
rações. O tratamento dado a prisioneiros de guerra. 
Nós vemos imagens, diariamente, em pleno século 
XXI, de abusos e de assassinatos à queima-roupa de 
prisioneiros de guerra. Depois, voluntários russos e 
norte-coreanos, mas sobretudo russos, que são en-
viados para o teatro de operações, como ‘carne para 
canhão’, para morrer. Das zonas interiores. Não 

“Precisamos de novas 
Convenções de Genebra, 
num Mundo que respeite o 
multilateralismo, que de-
senvolva uma cultura de 
Paz, que cuide dos antigos 
combatentes, com huma-
nidade e com dignidade”

Visita à exposição

Entidades entoam o Hino Nacional
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mandam de Moscovo nem de Leningrado. Mandam 
lá do interior. E então, os rapazitos que respondem 
agora a estas convocatórias, fizeram um mês de ser-
viço militar. Enviados para a frente de combate para 
morrer. Portanto, isto é simplesmente desumano.
Da pressão psicológica permanente numa guerra 
longa. Viram nas entrevistas às senhoras - e sobre-
tudo eram senhoras em Moscovo - o que é que elas 
entendiam. Mas eles são irmãos. Mas eles são como 
nós. A guerra que acaba depressa. Esta matança tem 
que acabar. Psicologicamente, isto ainda é mais 
duro, segundo os psicólogos. Há psicólogos que, 
obviamente, acham que uma guerra entre irmãos é 
uma guerra pior. Já bastou as nossas guerras libe-
rais, entre os dois irmãos, entre 1832 e 1834. O que 
marcou profundamente também, quando é entre 
irmãos, é uma situação bem mais complexa, em ter-
mos psicológicos.
Depois, o desprezar das baixas. Isto é outra coisa, 
em detrimento de objectivos políticos e pessoais. 
Não estão minimamente preocupados, sobretudo a 
Rússia, com as baixas. Com quantos mortos? Temos 
indicadores objectivos, que eu vou mostrar, sim-
plesmente chocantes, mas não estão minimamen-
te preocupados. Curiosamente, Trump fala sempre 
disso, ao menos tem alguma coisa positiva. E isto vai 
marcar várias gerações.
Depois da falta de dignidade, a falta de respeito, a 
falta de estima, em períodos até de negociação. Isto 
é algo que não devia existir no século XXI. Tudo isto 
implica uma necessidade de novas Convenções de 
Genebra. Só para terem os dados, e antes das mi-
nhas conclusões, a guerra entre a Rússia e a Ucrâ-
nia deixou - isto são dados das Nações Unidas, do 

mês passado - mais de 42 mil ucranianos feridos e 
mortos desde a invasão. Além de quase sete milhões 
de refugiados. A Ucrânia, vai dizendo os mortos, em-
bora certamente esteja longe da verdade, mas vai di-
zendo; a Rússia não, afirmou que havia mais de 46 
mil soldados mortos e 380 mil feridos. Estão a ver. 
Esta Casa percebe o que é que são 380 mil feridos na 
Ucrânia. A Rússia não revela baixas na Ucrânia des-
de Setembro 2022. Dessa altura assumiram seis mil 
mortos. A Ucrânia diz que, está ali até a tabela em 
cima, são 967 mil. É claro que pode haver um certo 
exagero, e eu fui buscar os dados de anteontem. An-
teontem, o site independente MediaZona e o serviço 
russo da BBC, que são muitos jornalistas russos que 
eu acompanho e que arriscam a vida todos os dias, 
como sabem, identificaram as campas no terreno, 
106.745 soldados russos mortos. Ora bem, o número 
real, na sua perspectiva, será da ordem dos 164 a 237 
mil mortos. Mais de 500 mil feridos. A maior parte 
deles, com deficiências para toda a vida. E fora os ou-
tros, que vão ficar com deficiências do foro psiquiá-
trico e psicológico.
Ora, são estas as imagens que não se mostra na tele-
visão, são estas as imagens a que nós, infelizmente, 
estamos habituados, quem está nesta Casa. Agora, 
multipliquem isto por milhares. Na prática, temos 
um milhão de feridos físicos. E devemos ter dois mi-
lhões de feridos psicológicos. Portanto, isto vai ter 
consequências enormes naqueles dois países. Uma 
coisa simplesmente assustadora, mas é este o nosso 
Mundo. Infelizmente, o nosso Mundo mudou, mu-
dou o geo-político, mudou o geo-estratégico, mu-
dou o geo-económico, mudaram as relações de po-
der, como vimos, mudou a importância dos espaços, 

como facilmente Trump explicou, estão a mudar as 
regras, estão a mudar os valores - isso ainda é mais 
crítico - num mundo cada vez mais inseguro e mais 
incerto. A competição estratégica que eu referi, entre 
as grandes potências, enquanto ameaça à segurança 
do mundo, veio para ficar, naquilo que eu também 
concordo que seja a era das grandes potências. A guer-
ra da Ucrânia deixa-nos lições preocupantes sobre 
a desumanização, não só nas questões tradicionais, 
mas também nas questões actuais ligadas às tecnolo-
gias, designadamente a drones e a robôs. Na prática, 
precisamos de novas Convenções de Genebra, num 
Mundo que respeite o multilateralismo, que desen-
volva uma cultura de Paz, que cuide dos antigos com-
batentes, com humanidade e com dignidade.
E termino com estas palavras do Papa Leão XIV, so-
bre aquilo que está errado: «Irmãos e irmãs, a imensa 
tragédia da Segunda Guerra Mundial terminou há 
80 anos, em 8 de Maio, após causar 60 milhões de ví-
timas. No actual cenário dramático de uma terceira 
guerra mundial em pedaços, como o Papa Francis-
co afirmou repetidamente, eu também me dirijo aos 
grandes do Mundo, repetindo o apelo sempre actual: 
“Nunca mais a guerra!”»
“No actual cenário dramático de uma terceira guerra 
mundial em pedaços”, esta era a expressão que usava 
o Papa Francisco. Perfeitamente justificável e com-
preensível, talvez não para os académicos, que de-
pois exigem muitos pressupostos e muitas citações, 
mas para o cidadão comum. Nós sentimos isto.
Também eu me dirijo aos poderosos do Mundo, re-
petindo o apelo sempre actual. E eu direi, nunca é 
demais dizê-lo: “Nunca mais a guerra!”
Muito obrigado pela vossa atenção.

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Calçada Portuguesa

N
o passado dia 14 de Março, e ao fim de 
três anos de trabalho, foi entregue a 
candidatura da “Arte e Saber-fazer da 
Calçada Portuguesa” a Património Cul-
tural e Imaterial da Humanidade, com 

o intuito de valorizar o conhecimento, o saber-fazer, 
preservar e promover a arte e mestria dos calceteiros e 
de outros artistas - arquitectos, pintores, desenhado-
res, carpinteiros… - que têm trazido esta técnica até à 
actualidade.
O processo de candidatura envolveu a Associação da 
Calçada Portuguesa, mais de 50 calceteiros, a colabo-
ração de oito Municípios e o apoio de mais de 20 ins-
tituições nacionais, públicas e privadas.
Esta candidatura é, também, um apelo às entidades 
públicas, nacionais, regionais e locais, para que in-
tervenham na preservação e promoção desta arte 
milenar tão portuguesa, que teve início em Lisboa, 
na primeira metade do século XIX, onde ganhou no-
toriedade e expressão em quantidade e qualidade, 
expandindo-se por todo o País e por vários países da 
Europa, África, América e Ásia.
A calçada portuguesa resulta do calcetamento de ruas, 
ruelas, praças, pracetas e pátios, com a utilização de 
pedras em formato irregular ou regular, geralmente 
em calcário branco, preto e/ou basalto, para formar 
padrões decorativos ou mosaicos, por vezes em con-
traste com outras pedras de várias cores. As cores da 
calçada portuguesa são determinadas pelas cores 
das pedras usadas na sua construção, na sua maioria 
branco e preto. Embora seja inimiga dos saltos altos 

das senhoras, ela é facilmente recuperável e permeá-
vel à chuva. Mas é uma das principais referências cul-
turais, históricas e estéticas do nosso País e um ele-
mento fundamental da paisagem urbana portuguesa.
Os primeiros exemplares deste tipo de calçada nas-
ceram nem Lisboa, região onde abundava a matéria-
-prima, calcário branco e preto e basalto. As pedrei-
ras de calcário existiam em Monsanto e Campolide, 
Odivelas e Paço de Arcos. O basalto provinha de Mon-
santo e Odivelas. Com a urbanização destas zonas, as 
pedreiras foram desactivadas e as pedras passaram a 
vir de locais mais distantes e o basalto foi substituído 
pelo calcário preto (acinzentado), mais fácil de traba-
lhar, mas com prejuízo do contraste entre o branco e o 
preto. O granito utilizado em algumas calçadas vinha 
do norte do País.
A calçada portuguesa pode ter diferentes tipos de 
padrões: geométricos (círculos, faixas cruzadas, on-
duladas ou outras figuras geométricas, de cores dife-
rentes); figurativos (rosa dos ventos, estrelas, carave-
las, peixes, conchas, flores, símbolos de instituições, 
representações de fontes); específicos (desenhos que 
narram uma época, como os Descobrimentos).
As cores mais tradicionais são o branco e o preto, mas 
o castanho e o vermelho também são cores populares. 
Os tons cinza e amarelo estão no Jardim da Praça do 
Império, em Belém, e o rosa e cinzento, na Praça do 
Museu da Marinha e Planetário.
Os desenhos são variados, normalmente negros, em 
fundos brancos, aumentando, assim, as superfícies 
claras na cidade que reflectem a luz solar, tais como, as 

fachadas brancas dos edifícios, que contribuem para 
a maravilhosa e atraente luz lisboeta. Também são 
utilizados, em menor quantidade, calcários de cores 
cinzento, vermelho, amarelo, rosa e laranja. Um bom 
exemplo disso é o passeio da Rua Lopes de Mendon-
ça, em Alvalade, talvez o único exemplar de desenhos 
com cores variadas sobre fundo branco, mas muito 
mal preservado. Ao estilo de bordados de Arraiolos, 
tem cercadura de heras negras, com ornamentos de 
12 tulipas, 15 flores, 14 borboletas e 15 girassóis. Este 
passeio, que data da década de 50 do século passado, 
após a construção da Escola Básica de São João de Bri-
to, é um trabalho artístico e decorativo com a técnica 
de partir e aplicar as pedras de tamanho irregular e va-
riável, para encaixar umas nas outras, feito com gran-
de maestria e competência. Aqui também prevaleceu 
o gosto dos calceteiros pela sua arte e o domínio das 
técnicas de aparelhamento das pedras.
A arte de bem ornamentar o espaço público é visível 
um pouco por todo o País, em calçadas policromáti-
cas, mas Lisboa teve a vantagem de ter as pedreiras 
bem perto, o que permitiu usar essas pedras, também, 
na rua das Portas de Santo Antão, na Baixa Pombalina, 
no jardim Cesário Verde, em Arroios, no adro da Igre-
ja de Luz, em Carnide, na Praça Cidade do Luso, nos 
Olivais, no Padrão dos Descobrimentos, no Chiado, 
na Praça do Município, no Parque da Nações, além de 
painéis artísticos como tributo a Amália Rodrigues, na 
rua de São Tomé, em Alfama, executado por Vhils, e 
no interior da Cervejaria Trindade, executado no final 
da década de 40, por Maria Keil.
Na primeira metade do século XIX, foi calcetada a 
Praça do Castelo de São Jorge, que na altura era uma 
prisão, pelos próprios reclusos. O estilo de pavimen-
to em ziguezague não era habitual, pelo que suscitou 
grande entusiasmo na imprensa e na população. O 
sucesso foi tal que deu origem ao calcetamento da 
Praça do Rossio, com desenhos ondulados inspira-
dos nos Descobrimentos, que deixou aquela calçada 
conhecida por Mar Largo. O sucesso estendeu-se a 
todo o País, enobrecendo o espaço público, e às co-
lónias, para onde partiram os nossos mestres, para 
formar os calceteiros locais. Actualmente, podemos 
ver calçada portuguesa em todos os Países de Ex-
pressão Portuguesa, nos EUA, na Índia, na China, em 
Timor ou no Canadá, entre outros países.

António Capela Gordo

SERVIÇOS MÉDICOS NACIONAIS

Um posto de colheitas 
SYNLAB perto de si!

Venha fazer as suas Análises Clínicas
nos Serviços Médicos Nacionais

COLHEITAS
3ª  e 6ª feira, das 8h30 às 10h00 (sob agendamento)

CONTACTOS
217512600 - 925987469

Edificio ADFA  - Av. Padre Cruz 1600-443 Lisboa
Convenções: SNS, ADM, ADSE, PSP, ADMA, ADMG, 
Multicare, Advancecare, Future Healthcare, Médis.
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Fisioterapia

A importância de uma caminhada
Já caminhou hoje? O nosso artigo é sobre a importância da caminhada para todos, sobretudo para os idosos

A 
caminhada é uma das formas mais sim-
ples e acessíveis de actividade física. Pode 
ser realizada por pessoas de todas as ida-
des e traz inúmeros benefícios para a saú-
de física, mental e emocional. Tem a van-

tagem de não requerer equipamentos caros ou locais 
específicos para ser realizada. Constituída como polí-
tica de saúde pública, representaria um investimento 
de baixo custo, com alto retorno em qualidade de vida 
e prevenção de doenças. A prática regular da caminha-
da melhora significativamente a saúde cardiovascular, 
auxiliando na redução da pressão arterial, melhoran-
do a circulação sanguínea e o controlo dos níveis de 
colesterol. Além disso, contribui para o controlo do 
peso corporal e da glicémia, sendo uma ferramenta 
eficaz na prevenção e controlo de doenças crónicas 
como a obesidade e a diabetes tipo 2.
No aspecto mental, a caminhada promove a liberação 
de endorfinas, substâncias relacionadas com a sensa-
ção de bem-estar, sendo indicada para o tratamento 
de quadros de ansiedade e depressão. Além dos efeitos 
fisiológicos, a caminhada pode ter impacto positivo no 
aspecto social. As caminhadas em grupo e ao ar livre 
contribuem para a redução do stress, estimulam o 
convívio e a socialização e fortalecem os laços sociais, 
com reflexos positivos na saúde emocional.
Outro aspecto crucial é a melhoria da qualidade do 
sono e do humor. Muitos idosos sofrem de insónia 

ou sono fragmentado, além de quadros depressivos 
decorrentes do isolamento ou de perdas ao longo da 
vida. A caminhada, ao regular o ritmo circadiano e 
promover a liberação de neurotransmissores ligados 
ao bem-estar, pode ser decisiva para uma melhor saú-
de emocional.
Na terceira idade, a caminhada assume uma impor-
tância ainda maior. Com o envelhecimento, ocorrem 
naturalmente perdas na massa muscular, na flexibili-
dade, no equilíbrio e na densidade óssea. A caminhada 
regular ajuda a minimizar esses efeitos, promovendo 
maior autonomia, equilíbrio e força muscular. Esses 
benefícios são essenciais na prevenção de quedas - 
um dos principais factores de internamento e compli-
cações em idosos. Pode ser considerada uma activi-
dade de cardio, desde que realizada com intensidade 
moderada ou alta, pois eleva a frequência cardíaca e a 
respiração e, por conseguinte, melhora a capacidade 
cardio-respiratória, fortalece o coração, e aumenta a 
saúde e função circulatória. Para tanto, recomenda-se 
um ritmo diário de 100 a 120 passos por minuto.
Também auxilia na manutenção da saúde cognitiva. 
Alguns estudos demonstram que os idosos fisicamen-
te activos têm menor risco de desenvolver doenças 
neurodegenerativas, como o Alzheimer. A estimula-
ção cerebral proporcionada pela movimentação e pela 
interacção social durante a caminhada é um factor de 
protecção importante. O fisioterapeuta exerce um pa-

pel fundamental na introdução e manutenção da ca-
minhada como prática segura e eficaz, especialmente 
entre idosos e pessoas com limitações físicas ou condi-
ções de saúde específicas. Esse profissional é capacita-
do para avaliar individualmente a capacidade funcio-
nal do paciente, identificar riscos, corrigir alterações 
posturais, prescrever a intensidade adequada da acti-
vidade e adaptar o exercício às necessidades específi-
cas de cada pessoa. Além disso, o fisioterapeuta pode 
elaborar programas de fortalecimento e equilíbrio que 
complementam a caminhada, reduzindo significati-
vamente o risco de quedas e lesões. Em casos de dores 
crónicas, artrose, problemas na coluna ou limitações 
motoras, a actuação do fisioterapeuta é essencial para 
garantir que a caminhada traga benefícios sem agravar 
quadros existentes. Mas, apesar de ser uma actividade 
de baixo impacto, algumas orientações são impor-
tantes. É recomendável o uso de calçado adequado, o 
acompanhamento médico, para avaliação inicial, e a 
escolha de terrenos planos e seguros. A hidratação e 
o uso de roupas leves também contribuem para uma 
prática segura. Para pessoas idosas ou com doenças 
crónicas, a orientação do fisioterapeuta é especial-
mente importante, pois pode monitorizar a evolução 
da capacidade física, ajustar o ritmo e a intensidade da 
caminhada e assegurar que os movimentos estejam 
correctos, prevenindo lesões. A caminhada é uma acti-
vidade democrática, eficaz e acessível, com benefícios 
comprovados para todas as faixas etárias. No público 
idoso, ela é especialmente relevante, por contribuir 
directamente para a manutenção da autonomia, da 
saúde física e mental e da qualidade de vida. O envol-
vimento do fisioterapeuta nesse processo potencia os 
resultados e garante segurança, tornando a caminha-
da uma ferramenta ainda mais valiosa na promoção 
da saúde e no envelhecimento activo. Incentivar essa 
prática, com orientação adequada, é essencial para 
uma sociedade mais saudável e duradoura. Por isso, os 
Serviços Médicos Nacionais (SMN) da ADFA reforçam 
sempre a importância das caminhadas e disponibili-
zam meios que vão do incentivo à prática regular da 
actividade física, aos cuidados com a saúde, de modo 
a restaurar a funcionalidade e melhorar as actividades 
da vida diária. Basta ligar para o número 217 512 600.
Estamos empenhados na promoção da qualidade de 
vida dos utentes dos SMN, e em particular, dos asso-
ciados e famílias da ADFA, neste e noutros cuidados de 
saúde. Cuide bem da sua saúde!

Karollyny Vilar Silva
Fisioterapeuta nos SMN, em parceria 

com a Reabilitar em Casa
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Nutrição

Serão as algas 
uma opção viável 
para a dieta?
H

oje escrevo-vos sobre as algas, como um 
possível ingrediente a incluir na alimen-
tação. Embora se trate de uma opção 
ainda pouco difundida na gastronomia 

nacional, o seu consumo tem vindo a aumentar nas 
últimas décadas, um pouco por todo o Mundo, in-
clusive em Portugal, dado o seu potencial de cultivo 
evidenciado na costa portuguesa.
As algas são organismos aquáticos que devem ser 
transformados para serem ingeridas pelos humanos. 
As mais frequentes para consumo são a Arthrospira/
Spirulina, a Chlorella, a Dunaliella salina e a Aphani-
zomenon flosaqua, habitualmente comercializadas 
em pó. As algas consumidas de forma mais natural 
são a alface-do-mar (Ulva rígida), Monostroma sp., 
Undaria pinnatifida (Wakame), a fava-do-mar (Fu-
cus vesiculosus), Ascophyllum nodosum e Palmaria 
palmata, que são provavelmente as mais conhecidas 
da culinária asiática.
As algas começaram a chamar a atenção do consu-
mo humano graças ao seu perfil nutricional, pois 
contêm um teor interessante de proteínas (embora 
variável, de acordo com a espécie e a época do ano), 
de fibras fermentáveis, que benefiam vários sistemas 

de órgãos, e de ácidos gordos essenciais. De entre os 
ácidos gordos essenciais destaco o ómega-3, que está 
pouco representado nos alimentos, encontrando-se 
praticamente só nos peixes gordos - salmão, atum, 
arenque, anchovas. Para aqueles que não apreciam 
este pescado, o consumo de algas poderá ser uma 
discreta ajuda no aporte deste nutriente. Além dos 
macronutrientes, as algas também são ricas em mi-
cronutrientes, tais como vitamina A, vitaminas do 
complexo B, vitamina C e vitamina E, iodo, ferro, po-
tássio, cálcio e sódio. Também compostos fenólicos, 
com poder antioxidante, são encontrados nas algas.
Dado o perfil nutricional das algas, o seu consumo 
poderá ser interessante, sobretudo, para indivíduos 
vegetarianos estritos, uma vez que fornecem nutrien-
tes quase exclusivos aos alimentos de origem animal, 
como é o caso do ómega-3, ferro, iodo e vitamina B12.
Porém, há que ter atenção à presença de metais pe-
sados. As macroalgas castanhas tendem a apresen-
tar maiores teores de metais pesados do que as ver-

melhas e verdes, pelo que devem preferir estas e, ao 
adquiri-las, devem certificar-se de que são seguras.
A realidade é que a aplicação das algas têm sido 
disseminada por vários alimentos sendo exemplo o 
pão, bolachas, tostas, massas, e até mesmo o azeite 
e sal. Ou seja, torna-se fácil incluir estes alimentos 
em aplicações culinárias do dia-a-dia, como sopas, 
sanduíches, pratos, saladas ou condimentos.
Se ainda não se aventurou a preparar e a consumir 
algas, sugiro um curso de culinária que trabalhe com 
algas marinhas, de forma a integrá-las de forma mais 
agradável na alimentação. Será com certeza um óp-
timo investimento para garantir refeições saborosas 
e ricas nutricionalmente. 
Bom apetite!
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie 
e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques 
Nutricionista da Delegação do Porto
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Prémio Literário 			 
“Antigos Combatentes 		
- Memórias Militares”

O 
ministro da Defesa Nacional, Nuno Melo, presidiu à cerimónia de 
entrega do Prémio Literário “Antigos Combatentes - Memórias Mi-
litares”, no dia 29 de Maio, no Auditório do Ministério da Defesa 
Nacional, em Lisboa.
Durante a cerimónia foram apresentadas as obras vencedoras da 

primeira e da segunda edição, ambas de Albano Dias da Costa, intituladas “Vida 
e Morte na grande Bolanha do Rio Mansoa” e “Náufragos do Império”, respecti-
vamente.
O evento contou com a presença do chefe do Estado-Maior General das Forças 
Armadas, general José Nunes da Fonseca, e do secretário de Estado adjunto e 
da Defesa Nacional, Álvaro Castello-Branco. A ADFA foi representada pelo presi-
dente e vice-presidente da Direcção Nacional, António Pereira Neves e José San-
ta Clara Gomes.

RV

Recepção à task force 		
para resolver os processos 
dos deficientes militares

N
o dia 29 de Maio, o ministro da Defesa Nacional, Nuno Melo, recebeu e em-
possou a task force de 50 advogados para resolver os processos de qualifica-
ção de deficientes das Forças Armadas entre 30 e 60 dias úteis.
Esta task force foi constituída pelo Governo, num Protocolo de Colaboração 
com a Ordem dos Advogados, para reduzir a morosidade dos processos, des-

de o momento em que dão entrada nos Ramos.
“Esta é mais uma acção concreta e determinada para correcção de uma situação grave, para 
dignificação, respeito e honrar a memória dos antigos combatentes, e em particular dos de-
ficientes das Forças Armadas”, afirmou Nuno Melo, que considerou que “com o trabalho a 
desenvolver por esta task force é expectável que todos os processos pendentes fiquem resolvi-
dos até ao fim do ano”.
O evento contou com a presença das chefias militares, do bastonário da Ordem dos Advo-
gados, João Massano, e da ADFA, representada pelos presidente e vice-presidente da Di-
recção Nacional, António Pereira Neves e José Santa Clara Gomes, entre outras entidades.
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Ministro da Defesa Nacionak discursa durante a cerimónia

A task force foi empossada no Salão Nobre do MDN


